


Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  16061 

Por isso, Sr. Presidente, temos que compreender 
por dois caminhos. Primeiro: fizemos uma proteção mí-
nima – nossos relatores acolheram emendas que dão 
proteção mínima. Segundo aspecto, que é muito impor-
tante: parte desse dinheiro era utilizada na compra de 
títulos da dívida brasileira, mas agora estamos tirando 
dinheiro do chamado mercado rentista, um mercado que 
serve a esse processo especulativo do rentismo brasi-
leiro, para aplicá-lo no mercado de desenvolvimento, de 
crescimento, de investimentos. Desse ponto de vista, é 
um salto, melhora-se o perfil do Fundo de Garantia. Se 
nós o protegemos mais, então é um investimento po-
sitivo para o nosso País. Esse é um aspecto muito im-
portante que temos de enfatizar ao tratar desse fundo 
que estamos criando neste momento.

Estamos oferecendo uma proteção mínima. Além 
disso, parte desse dinheiro é retirada do rentismo e, 
ao mesmo tempo, já aprovamos, na medida provisória 
anterior que votamos, o capital da Caixa Econômica. 

A questão que estamos discutindo aqui não diz 
respeito exatamente ao capital da Caixa Econômi-
ca, mas de recursos dos trabalhadores que estamos 
destinando a projetos de desenvolvimento em nosso 
País com garantia de retorno. Isto é muito interessan-
te para os trabalhadores brasileiros: por meio de um 
fundo seu, vão patrocinar o desenvolvimento de nos-
so País. E mais: áreas significativas, como habitação 
e saneamento, não sofrerão solução de continuidade 
nos programas que já estão sendo veiculados pelo 
Governo por intermédio desse fundo. Não teremos 
prejuízo nesses programas, mesmo naqueles que o 
Estado brasileiro, com aprovação do Conselho Curador 
do Fundo, tem patrocinado quase que a fundo perdido 
– esses programas têm sido aprovados pelo Conselho 
com um sentido: proteger as populações mais pobres 
de nosso País, que estão recebendo dinheiro do Fundo 
de Garantia, que é do trabalhador e que tem sido utili-
zado quase a fundo perdido. Isso vem sendo feito por 
intermédio do Ministério das Cidades em operações 
aprovadas pelo Conselho Curador, que diz: “Não, os 
trabalhadores vão patrocinar obras de habitação po-
pular e obras de saneamento para garantir programas 
habitacionais para populações de baixíssima renda ou 
mesmo para populações de trabalhadores sem renda, 
que estão desempregados, mas precisam também de 
ter a sua habitação”.

Portanto, Sr. Presidente, dadas essas garantias 
mínimas, vamos encaminhar o nosso voto favorável, 
porque é um fundo importante para o desenvolvimento, 
para o crescimento e, além disso, tira-se dinheiro do 
rentismo para aplicá-lo no crescimento, no desenvol-
vimento de nossa pátria.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda, pelo 
cumprimento estrito do tempo regimental concedido 
a V. Exª.

Para encaminhar, concedo a palavra ao Sena-
dor Garibaldi Alves Filho pelo tempo regimental de 
cinco minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que há 
muitas dúvidas com relação à criação do Fundo de 
Investimento do FGTS. 

Com a criação desse fundo, modificam-se as apli-
cações dos recursos do patrimônio do FGTS (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço), antes destinadas 
somente a saneamento e a habitação, destinando-as 
também a energia, transportes e portos.Inicialmente, 
serão alocados ao fundo R$5 bilhões. 

Além disso, a proposição autoriza transferir até 
80% do patrimônio do FGTS em 31/12/2006, o que 
representará uma aplicação, Sr. Presidente, de até 
R$17,1 bilhões. 

Senador Inácio Arruda, sendo o FGTS um direito 
dos trabalhadores e patrimônio dos mesmos, segundo 
o art. 7º da lei que o criou, o Governo não pode colocar 
em risco esse patrimônio.

Digo ao Senador Inácio Arruda e a tantos ou-
tros que, se houvesse risco, eu e também V. Exªs não 
nos aventuraríamos a colocar em risco o patrimônio 
do FGTS. A disponibilidade de poupança para inves-
timento do Brasil é baixa; além disso, o que se está 
vendo são PPPs de toda ordem, esses instrumentos 
que foram anunciados como capazes de fazer que o 
Brasil crescesse mais 

Mas eles não estão funcionando na prática, Se-
nador César Borges. O Senado votou aqui, com toda 
a celeridade, o chamado Programa PPP, mas não há 
notícia do êxito, do sucesso de qualquer empreendi-
mento patrocinado pelo FGTS. Nenhuma licitação, pelo 
menos uma licitação. 

O FGTS, como foi já foi dito e não quero ser re-
petitivo, Sr. Presidente, tinha, em 31/12/2006, R$71 
bilhões em disponibilidade para investimentos. E isso 
não é patrimônio líquido, mas ativos aplicados na sua 
maior parte, como se disse aqui, em títulos do Tesouro. 
Portanto, é um dinheiro que poderia estar financian-
do a geração de empregos. No entanto, isso não está 
acontecendo. 

Quero dizer que uma outra preocupação minha 
e de todos os que estão aqui era com relação ao risco 
de comprometer o patrimônio do FGTS, mas o risco 
de crédito não é do Fundo, que é segregado, como 
sabe muito o Ministro Dornelles, que inclusive respei-
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to, como todos respeitamos, por ter sido ele que deu 
os passos fundamentais para a criação do FGTS. E 
sabe S. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª tem um minuto para concluir o seu pro-
nunciamento, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Sr. Presidente.

Sabe o Ministro Dornelles que, na verdade, o nos-
so trabalhador não correrá nenhum risco, porque este 
será assumido pela Caixa Econômica Federal.

Então, Sr. Presidente, diante disso – gostaria de 
me estender mais, mas não é possível fazê-lo –, quero 
dizer que votarei a favor da implementação do Fundo 
de Investimento do FGTS por entender que ele cria 
emprego para os trabalhadores e que esse dinheiro 
não pode ficar congelado do jeito que está.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª, Senador Garibaldi 
Alves Filho, o cumprimento estrito do tempo proposto 
pelo Regimento Interno.

Temos ainda inscritos para encaminhamento os 
Senadores Francisco Dornelles, José Agripino, Aloizio 
Mercadante, Flexa Ribeiro, Antonio Carlos Valadares, 
Sérgio Guerra, Marcelo Crivella, Lúcia Vânia, Demós-
tenes Torres, Mão Santa e Heráclito Fortes.

Cumprindo o tempo de cinco a sete minutos, te-
mos ainda uma hora de encaminhamento. Assim, peço 
aos nossos companheiros Senadores que cumpram 
o horário previsto no Regimento para que dentro de 
uma hora, uma hora e meia já possamos estar votan-
do a matéria. 

Esse é o apelo que faço a todos os companhei-
ros. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
inicialmente reiterar ao Senador Romero Jucá o meu 
maior respeito e, diria mais do que isso, a amizade que 
tenho por S. Exª há muito anos. Os entendimentos de 
S. Exª eu sempre examino com o maior carinho.

Mas quero dizer a V. Exª, Senador Romero Jucá, 
que tendo eu participado, acompanhado a criação 
do FGTS pelo Senador Roberto Campos, tendo eu 
acompanhado as negociações, não posso votar favo-
ravelmente a essa medida, porque estou inteiramente 
convencido de que ela transfere, de que ela retira, sem 
a autorização dos trabalhadores, aproximadamente 

R$17 bilhões do FGTS para serem aplicados pela Cai-
xa, sob as determinações do Governo.

Quero reiterar que, se considerarmos o ativo diferi-
do colocado no balanço, o patrimônio líquido do Fundo é 
negativo, Senador Romero Jucá. Se o Fundo acabasse 
hoje, o Governo teria de aportar R$5 bilhões.

Quando V. Exª se referiu ao balancete do Fundo, 
V. Exª disse “reservas técnicas”, sob o fundamento de 
que isso tinha quer ser considerado junto com o ativo 
diferido. 

Essa reserva técnica, Senador Romero Jucá, é 
para garantir as contas inativas. Se um cidadão traba-
lha hoje na empresa A, pede demissão desta empresa 
A e vai trabalhar na empresa B, essa conta da A fica 
inativa, mas ele terá direito a isso no momento da apo-
sentadoria. De modo que é uma obrigação do FGTS.

Em segundo lugar, aquela provisão de créditos, 
também de R$14 bilhões, nada tem a ver com o ativo 
diferido, porque se refere ao montante que ainda será 
creditado pelos expurgos e às pessoas que não ade-
riram ao acordo. De modo que a realidade é que, se 
o Fundo acabasse, a União teria que fazer um aporte 
de R$5 bilhões ao Fundo porque seu patrimônio líqui-
do é negativo.

Queria perguntar inicialmente o seguinte: por que 
a criação desse Fundo? Qual é a razão? Para investir 
em infra-estrutura.

Srªs e Srs. Senadores, os recursos do FAT – os 
Senadores Tasso Jereissati e Arthur Virgílio disseram 
muito bem – estão no BNDES. O BNDES aplica em 
infra-estrutura e nunca criou um fundo específico para 
aplicar. Os recursos do FGTS estão na Caixa Econô-
mica Federal e podem ser aplicados em saneamen-
to e habitação. Se a Caixa desejar que eles sejam 
aplicados em infra-estrutura, entendo que basta uma 
decisão do Conselho Curador, ou, se isso não for ne-
cessário, um projeto de lei, como levantou o Senador 
Arthur Virgílio.

O que não entendo é a necessidade de se criar 
um novo fundo, tirando, com precedentes perigosíssi-
mos – como disse o Senador Tasso Jereissati – de R$5 
bilhões, e uma autorização para tirar mais que chega 
a R$17 bilhões, de um Fundo que é administrado pe-
los trabalhadores, pelos empregadores, para que ele 
seja administrado praticamente por uma instituição 
financeira mais respeitada.

Senador Garibaldi Alves Filho, a medida provi-
sória garantiu uma remuneração da TR mais 3%, cor-
respondente ao montante transferido para o Fundo. 
Remuneração, Senador Garibaldi! Mas se as quotas 
desse Fundo perderem valor, como tudo indica, o pa-
trimônio do FGTS será afetado, sim, porque essas 
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quotas ficarão no ativo do FGTS. Se elas perderem 
valor, o patrimônio será afetado, sim.

Não vejo razão: se o objetivo é investir em infra-
estrutura, o Fundo não precisava ser criado. O sistema 
do BNDES cabe na Caixa e cabe com o FGTS. Uma 
autorização para a Caixa aplicar os recursos do FGTS 
em investimentos de infra-estrutura. É um precedente 
extremamente perigoso. Amanhã, podem retirar R$ 
5 bilhões, R$6 bilhões, R$ 7bilhões, e ninguém sabe 
onde vai parar.

Segundo, os trabalhadores não autorizaram que 
esses recursos fossem transferidos para o Tesouro. Isso 
pertence aos trabalhadores. Houve autorização? 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, porque 
estou convencido de que não há necessidade desse 
Fundo para aplicar em infra-estrutura? Porque o patri-
mônio líquido do Fundo está negativo. É um problema 
de conta de somar, de débito e de crédito. Entendo que 
podemos atingir todos esses objetivos com um simples 
projeto de lei ou de uma aplicação do Codefat. Eu me 
pronuncio contrariamente à aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Francisco Dor-
nelles, pelo exato cumprimento do tempo regimental.

O próximo orador inscrito para encaminhamen-
to é o Senador José Agripino. A Mesa aproveita para 
cumprimentá-lo pelo transcurso do aniversário de S. 
Exª. Parabéns! 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, pelos cumprimentos. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, depois da 
fala do Senador Francisco Dornelles, eminente Líder 
do Partido Progressista, ex-Ministro da Fazenda, ex-
Secretário da Receita Federal, um homem extrema-
mente moderado na prática política que exerce, com 
muito espírito público, desde os tempos de Tancredo 
Neves, se eu tivesse a intenção de votar essa matéria, 
eu desistiria. Honestamente, eu desistiria. 

Senador Arthur Virgílio, tenho duas razões fun-
damentais que foram expostas claramente. Senador 
Eliseu Resende, em primeiro lugar, V. Exª sabe que já 
existem ações no Supremo Tribunal Federal, impetra-
das por trabalhadores, contestando o uso do Fundo 
de Garantia para esse objetivo. E isso ocorre por uma 
razão simples: o Fundo de Garantia tem seu uso e 
sua aplicação disciplinados por lei, e nesse discipli-
namento não está considerado o uso para obras de 
infra-estrutura. 

O trabalhador e as centrais sindicais, no zelo do 
seu patrimônio, tomaram uma iniciativa no campo ju-
dicial. Já entraram com uma ação no Supremo. Então, 
vamos votar uma coisa sub judice. Mas não quero nem 

ao menos discutir se se pode usar ou não se pode 
usar – e, se aprovar, vai usar. Já teria o primeiro con-
dicionante sério, colocado junto ao Supremo Tribunal 
Federal, Senadora Lúcia Vânia.

O segundo é o que o Ministro Dornelles, Sena-
dor Demóstenes Torres, acabou de dizer. Isso é defi-
nitivo. Senador Demóstenes, quantas vezes falamos 
nas reuniões de Bancada sobre o risco que estávamos 
correndo na apreciação das MPs do PAC, ao votarmos, 
aprovarmos e darmos à sociedade a certeza de que 
estaríamos lhe entregando algo que iria acontecer? Es-
taríamos ludibriando a sociedade, porque poderíamos 
estar incorrendo no erro de vender gato por lebre.

Estamos aqui com uma autêntica lebre sendo 
vendida, porque se quer destinar R$5 bilhões – em 
princípio, fala-se em cinco, o clichê desta MP é: R$ 5 
bilhões da Caixa, do Fundo de Garantia, para inves-
timento em infra-estrutura. Não falam que fica dada 
uma autorização ao Conselho Curador do FGTS para 
chegar até 20% do Fundo, para chegar até R$17 bi-
lhões e alguns quebrados. 

Senador Garibaldi Alves Filho, até se poderia 
considerar: não, vão ganhar no Supremo Tribunal Fe-
deral e vai acontecer. Mas para dar o quê? Dá-se 
aquilo que se tem. Estou, em mãos, com o balancete 
do Fundo de Garantia de dezembro de 2006. Dados 
reais, incontestáveis: o ativo é de cento e oitenta e seis 
bilhões, cento e quarenta e cinco milhões de reais e 
alguns quebrados, e o passivo é de cento e sessenta 
e quatro bilhões, setecentos e sessenta e nove reais e 
alguns quebrados. O patrimônio líquido seria, portanto, 
de R$ 21,376 bilhões. Esse é o balanço.

Senador Delcídio Amaral, V. Exª que é, como eu, 
engenheiro: é uma continha de somar, ativo menos 
passivo. Dado de balanço, não tem o que contestar. 
Número é número: R$186 bilhões, menos R$164 bi-
lhões, dá R$21 bilhões. Esse é o ativo, o patrimônio 
líquido. Só que existe uma coisa chamada “ativo di-
ferido” – nome complicado – no valor de R$25,5 bi-
lhões, que são contas feitas para serem amortizadas 
ao longo do tempo.

V. Exª sabe que, quando V. Exª deve algumas 
coisas para pagar ao longo do tempo, seu patrimônio 
líquido tem de fazer face a esse débito. Ora, se está 
no balanço que o patrimônio líquido é de R$21 bilhões 
e, no mesmo balanço, tem-se um ativo diferido no va-
lor de R$25,5 bilhões; se são devidos, para pagar em 
prestações, R$25,5 bilhões, o patrimônio do Fundo 
de Garantia é negativo em R$4,146 bilhões. Como se 
quer dar R$5 bilhões e se chegar a R$17 bilhões? Dar 
o que não se tem? Vender gato por lebre? 
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Não quero nem falar aqui do logro ao trabalhador! 
Senador Mão Santa, o dinheiro do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encer-
ro, Sr. Presidente.

O dinheiro do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço é remunerado: a correção monetária mais 
3%. Se a correção monetária for de 4% ou 4,5%, que 
é a inflação, a remuneração do dinheiro do trabalha-
dor é 7,5%.

Senador Demóstenes Torres, quanto é a taxa 
Selic em que batemos tanto? Quanto o Governo paga 
ao poupador do Brasil? Doze e meio por cento! E o 
dinheiro do trabalhador, 7,5%! Durma-se com um ba-
rulho desses! 

E, além do mais, queda e coice. Além de remu-
nerar mal o dinheiro do Fundo de Garantia do traba-
lhador, que podia ser remunerado a 12,5%, valor pago 
pelo Governo pelos títulos que oferece ao público para 
comprar dólar, que entra aqui, trabalha com a remu-
neração de 7,5%, para depois oferecer para aplicação 
em infra-estrutura...

Eu adoraria ter R$ 30 bilhões, R$ 40 bilhões para 
aplicar em infra-estrutura, mas, passar um cheque sem 
fundo para o Governo, não passo. Essa medida signifi-
ca passar cheque sem fundo para o Governo, passar o 
dinheiro do trabalhador, negativo, para ser gasto. Não 
faço isso. Voto contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado, Senador José Agripino, pelo 
cumprimento do horário regimental de cinco minutos 
que foi concedido a V. Exª.

Com a palavra, o próximo orador inscrito para 
encaminhar, Senador Aloizio Mercadante, pelo tempo 
de cinco minutos, de acordo com o Regimento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, reafirmo que a constituição desse Fundo signi-
fica constituir uma entidade própria. 

A primeira – diria – confusão que está sendo fei-
ta neste plenário é que o Fundo de Financiamento de 
Infra-Estrutura não entra no orçamento da Caixa Eco-
nômica Federal, não faz parte da contabilidade dela. 
Ele passa a ter vida própria, independente.

Em segundo lugar, esse Fundo não é para finan-
ciar o investimento em saneamento, mas para participar 
de iniciativas de investimento na área de saneamento 
básico. E, para mitigar o risco, o Fundo só pode partici-
par em até 30% do valor do empreendimento. Setenta 
por cento tem de vir do parceiro, especialmente em 

forma de parceria público-privada, que tanto defende-
mos nesta Casa, para fazer frente a um dos maiores 
desafios do País, o saneamento básico da população 
de baixa renda.

Isso significa o seguinte: este Fundo pode com-
prar ações de uma empresa, pode ter como contra-
partida “recebíveis” de uma empresa, debêntures de 
uma empresa, mas ele não vai financiar diretamente 
empreendimento. Ele não se confunde com a Caixa 
Econômica Federal na sua função de banco financiador 
da infra-estrutura nacional. Esse Fundo está submetido 
às regras da CVM, às regras de gestão de mercado, às 
exigências de prestação de contas e de contabilidade 
estabelecidas e exigidas pela CVM.

Alguns perguntam: “E se o Fundo tiver prejuízo?” 
Se tiver prejuízo, o prejuízo jamais – e vamos dizer as 
coisas com clareza – será transferido para os traba-
lhadores, porque está garantido que o avalista desse 
processo é a Caixa Econômica Federal, que assegura 
TR mais 3%, que é o que os trabalhadores recebem 
desde que o FGTS foi criado, em 1966.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador Aloi-
zio Mercadante, apenas para dar uma informação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes não podem ser concedidos porque 
estamos no encaminhamento da votação.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – É discus-
são, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Não. É encaminhamento de votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me apenas concluir o raciocínio.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Apenas 
lembrar que, quando houve a diferenciação do FGTS, 
aquela dívida de R$ 40 bilhões, o Governo bancou.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª falará posteriormente, como orador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Já existem precedentes na história do FGTS. O patri-
mônio dos trabalhadores está plena e absolutamente 
garantido nesta proposta. Portanto, não há nenhum 
risco em relação a essa questão.

Por que temos de alavancar essa parceria para 
fazer frente à necessidade de saneamento básico?

Eu ouvi falar de São Paulo. A periferia de São Pau-
lo não tem coleta de esgoto, muito menos tratamento 
de esgoto. Estou falando da capital. Vejam a poluição 
e a degradação dos rios deste País! A própria cidade 
de São Paulo nasceu no entroncamento entre o Tietê 
e o Pinheiros, que hoje são absolutamente destruídos 
em seus mananciais, como reserva hídrica.

O saneamento é uma questão fundamental na 
preservação da água e também no desafio da saúde 
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pública. Se o modelo do FGTS respondesse a essa 
questão, nós não estaríamos buscando uma nova en-
genharia financeira que vem no sentido da parceria 
público-privada. 

Uma cidade como Hortolância, por exemplo, que 
tem o maior presídio da América Latina e possui uma 
população de 300 mil pessoas, conta com 3% do esgoto 
coletado e zero tratado. Estou dando um exemplo pró-
ximo a Campinas. O que nós queremos com o projeto 
que aqui está? Alavancar a capacidade de investimen-
to e saneamento básico. Queremos que uma empre-
sa como a Sabesp possa receber essa participação 
do investidor desse Fundo, dando ações em garantia, 
dando “recebíveis”, apresentando debêntures, desde 
que a participação não exceda 30% do Fundo. Se o 
Fundo tiver uma rentabilidade superior ao que está 
sendo projetado, será repartido com os trabalhadores 
por meio do Conselho Curador.

Por último, quero dizer que todos os representan-
tes do Conselho Curador aprovaram essa proposta. As 
centrais sindicais todas deste País avalizaram a pro-
posta, apenas uma parte da indústria da construção 
civil está contra. E está contra porque está pensando 
pequeno, porque está pensando em um modelo antigo, 
em um modelo que não alavancou investimento, finan-
ciamento e avanço. Está contra porque está acomodada 
a uma lógica de financiamento que não deu resultado, 
de quem não quer correr riscos. Agora, o Fundo vai en-
trar como parceiro acionista para ganhar rentabilidade, 
para participar do retorno desses investimentos, para 
estabelecer uma parceria público-privada.

Portanto, não consigo entender verdadeiramente 
qual é a resistência. É inovador, avança na parceria, 
está de acordo com as regras de mercado da CVM, 
tem mitigação de risco que não pode passar dos 30%, 
está garantido o patrimônio dos trabalhadores, com 
TR mais 3%. 

Concordo que a idéia do FGTS – e fiz um projeto 
em 1993 – de que os trabalhadores participassem na 
compra de ações, como fizeram com a Petrobras e a 
Vale, é uma forma também de melhorar o patrimônio. 
E ganharam muito, porque, nesses quatro anos, o ín-
dice Bovespa aumentou 400%.

Mas o FGTS tem uma outra função, além de 
proteger na demissão e a rotatividade. O FGTS é um 
fundo público para financiar habitação e saneamento, 
para gerar empregos. E este é o maior desafio deste 
País, é a carência maior da classe trabalhadora: ter 
uma carteira de trabalho assinada, poder gerar em-
prego formal e organizado. E a construção civil é um 
grande motor da geração de empregos no País. E os 
trabalhadores, quando mais sentem dificuldades, recor-
rem ao FGTS. E é por isso que jamais eu votaria, ou as 

centrais sindicais, a Força Sindical, a CUT, todas elas 
assinariam e avalizariam uma proposta se estivesse 
em risco o patrimônio fundamental no momento mais 
difícil dos trabalhadores, que é o FGTS.

Está garantido, é um projeto inovador, vem na 
direção da parceria público-privada e espero since-
ramente que esta Casa não só aprove, mas ajude a 
impulsionar esse novo caminho para avançar em sa-
neamento básico e habitação popular no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Aloizio Mer-
cadante, pelo estrito cumprimento do horário regimen-
tal, em benefício de todos os inscritos, porque temos 
ainda doze Srs. Senadores inscritos.

O próximo Senador que tem a palavra para enca-
minhar a votação é o Senador Flexa Ribeiro, a quem 
concedo a palavra por cinco minutos.

Senador Flexa Ribeiro, por favor.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Gerson Camata, o eminente Senador Tasso 
Jereissati pediu que eu consultasse o Senador Aloi-
zio Mercadante se S. Exª aceitaria colocar toda a sua 
poupança numa aplicação de TR mais 3%.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Pelo 
art. 14, fui citado e depois quero responder.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, não 
pode apartear.

O SR. PRESIDENTE (PMDB – ES) – V. Exª pode-
rá posteriormente, citado nominalmente, recorrer pelo 
Regimento, mas apartes não são permitidos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas S. 
Exª foi citado de forma...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, o Regimento não discrimina, não diz qual 
é o sentido da citação – citação sempre honrosa de S. 
Exª. Só quero aprofundar o debate qualificado.

O SR. PRESIDENTE (PMDB – ES) – Segundo 
o Regimento, por cinco minutos, V. Exª poderá, pela 
ordem, solicitar a palavra.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois 

não. 
A citação foi honrosa ao Senador, porque, da 

forma como S. Exª defendeu a aplicação dos recur-
sos do trabalhador – TR mais 3% –, deve aplicar os 
recursos de sua poupança também nessas mesmas 
condições.

O Senador Tasso Jereissati diz que aplica fá-
cil, não é? O Senador Tasso Jereissati diz que dá TR 
mais 4%.

Senador Romero Jucá, gostaria de discutir uma 
questão que, para mim, é fundamental. Os recursos 
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do FGTS, Senador Gerson Camata, são do trabalha-
dor, patrimônio do trabalhador. Sempre foi assim. E 
os recursos do FGTS são utilizados evidentemente, 
como disse o Senador Aloizio Mercadante, para gerar 
emprego e renda, para que o trabalhador, além de ter 
a sua poupança reajustada, possa ter uma maior ge-
ração de emprego e renda, mas na área de habitação 
e saneamento. 

O Senador Mercadante vem fazer a defesa do 
projeto aqui e diz que o Brasil precisa investir em sa-
neamento, que as cidades estão necessitando de sa-
neamento. Aí retira dinheiro do FGTS para aplicar num 
fundo de investimento. 

Ora, se vamos buscar ganhos maiores para os 
trabalhadores, penso que deve haver um esforço de 
todos nós, Senador Marconi Perillo. Que o trabalhador 
tenha a possibilidade de um ganho maior desse seu 
patrimônio, que é o FGTS!

Entretanto, não posso aceitar que haja risco para 
o trabalhador, que não tem como dimensionar esse 
risco nas aplicações desse Fundo. Eu conversava 
bastante aqui com os nossos companheiros da Caixa 
Econômica e dizia que, no meu entendimento – Se-
nador Jucá, gostaria de ter a atenção de V. Exª –, a 
preocupação maior que eu tinha e continuo tendo é 
com relação ao patrimônio do trabalhador, que são os 
recursos do FGTS. Foi dito que esse risco seria banca-
do pela Caixa Econômica, que o trabalhador não teria 
risco. Aí eu não entendi mais nada, porque no art. 7º, 
inciso VIII, fala-se em “garantir aos recursos alocados 
ao FI-FGTS, em cotas de titularidade do FGTS, a re-
muneração aplicável às contas vinculadas na forma 
do caput do art. 13”.

No meu entendimento, Senador Camata, Sena-
dor Marconi Perillo, o que está sendo garantida é úni-
ca e exclusivamente a remuneração da TR mais 3%. 
Não está sendo garantido o principal, que é o capital 
do trabalhador.

Estamos usando, como exemplo, o investimento 
permitido ao trabalhador na Companhia Vale do Rio 
Doce; nós o estamos comparando com o investimen-
to permitido ao trabalhador na Petrobras. Mas foram 
investimentos específicos; e os trabalhadores, real-
mente, tiveram ganhos importantes. Porém, não em 
um investimento em que eles não são ouvidos. Quem 
vai definir o investimento é o fundo curador. E como o 
trabalhador vai saber, depois da opção que ele fizer, 
se aquele investimento vai dar os mesmos resultados 
– por meio de uma propaganda bem feita – da Vale do 
Rio Doce ou da Petrobras?

Na realidade, estamos trabalhando aqui, Senador 
Jucá, com o mesmo risco da Bolsa de Valores, ou seja, 
esse trabalhador pode ter ganhos, mas ele tem de ter 

a consciência de que ele pode perder a totalidade do 
seu patrimônio. É preciso que isso fique claro.

Senador Jucá, Senador Mercadante, é importante 
também que, nesse inciso VIII, fique claro que também 
o patrimônio do trabalhador, o principal, está garantido. 
Aí eu diria: “Ótimo para o trabalhador!” Por quê? Porque 
ele vai entrar num negócio em que ele só...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa vai conceder a V. Exª um minuto para 
encerrar seu pronunciamento – brilhante, por sinal.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ele vai 
entrar num negócio em que todos vamos aplaudir, por-
que o trabalhador entrará na certeza do ganho, porque, 
se houver prejuízo, se houver perda total ou parcial do 
principal, a Caixa Econômica vai cobrir; e, se houver 
ganhos, estes serão para o trabalhador. Ótimo, mas 
quero ver isto escrito: que também o principal estará 
sendo coberto.

Por último, não podemos dar um cheque em bran-
co ao conselho curador para possibilitar que os R$5 
bilhões que estamos dando agora cheguem a 80% do 
patrimônio líquido, que seriam R$16 ou 17 bilhões. En-
tão, para aumentar esse valor, a emenda para a qual 
pedi destaque – e que vou defender – é no sentido de 
que a matéria volte ao Congresso, para que seja nova-
mente aprovado o aumento, além desses R$5 bilhões 
que estão sendo agora...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eram 
essas as observações que eu tinha a fazer.

Tenho absoluta certeza de que todos nós aqui, 
todos os Senadores que aqui estão discutindo a ma-
téria querem defender o interesse do trabalhador bra-
sileiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Flexa, se houver proposição de acordo para acolher 
essa emenda, faço acordo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento estrito 
do horário.

Senador Flexa, V. Exª poderia dirigir-se à bancada 
e conversar com o Senador Romero? (Pausa.)

Ainda há dez Srs. Senadores inscritos. A matéria 
está sendo, a cada momento, bem esclarecida. Isso 
permite que todo o Plenário tenha condições de votar. 
Desse modo, a Mesa aceita desistências dos inscritos 
que pretendem discutir, se eles puderem colaborar, e, 
assim, pudéssemos adiantar a votação.

O próximo inscrito é o Senador Antonio Carlos 
Valadares.
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V. Exª falará para encaminhar, pelo tempo regi-
mental de cinco minutos.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, atendendo à recomendação 
de V. Exª, serei breve no meu pronunciamento.

Quero apenas dizer que o fundo de garantia é 
um patrimônio do trabalhador; é um dinheiro sagrado, 
é um recurso importante que tem de ser preservado a 
qualquer custo. E, se ele puder ser aumentado, como 
se pretende, por meio dessa proposição do Governo 
Federal, participando ativamente do processo de de-
senvolvimento do nosso País e contribuindo para a 
melhoria da saúde pública de um País como o Brasil, 
que é o quarto pior em matéria de serviços básicos, 
principalmente na área rural, perdendo apenas para o 
Haiti, para a Bolívia e para o Peru, será muito bom.

É preciso, Sr. Presidente, que possamos dar uma 
resposta concreta, efetiva à sociedade, por meio de 
obras que salvem vidas, como saneamento básico, 
esgotos, não apenas na periferia das grandes cida-
des, mas também na zona rural e até nas margens do 
rio Santo Francisco. Sabemos que, em mais de 500 
cidades, a população joga seus dejetos diretamente 
na calha do rio São Francisco, do Velho Chico, o que, 
além de provocar o alastramento de doenças infecto-
contagiosas, contribui para o enchimento da calha do 
rio e também para a mortalidade dos peixes, para a 
inviabilidade da pesca.

Por isso, Sr. Presidente, a meu ver, deixar o di-
nheiro parado – e são mais de R$20 bilhões – é algo 
inaceitável em um País que tem mais de 20 milhões de 
pessoas que dependem de obras de saneamento, de 
serviços básicos, essenciais, de água e de esgoto.

Considero que o PAC, o Programa de Acelera-
ção do Crescimento, em boa hora, está adotando essa 
medida, que vem ao encontro, sem dúvida, do fortale-
cimento do fundo de garantia, porque, com o emprego 
que será gerado por meio da atividade produtiva das 
empresas, haverá mais carteiras assinadas, aumento 
do fundo de garantia; e haverá lucro por meio de um 
novo processo de desenvolvimento, que está sendo 
criado em nosso País com a viabilização do PAC.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª por ter me con-
cedido a palavra. V. Exª é um dos Senadores mais atu-
antes desta Casa; V. Exª é sinônimo de experiência, de 
devotamento e de lealdade à causa pública.

Quero dizer, com minhas palavras, que me entu-
siasmo com esse projeto, porque todos os trabalhado-
res, por meio de suas centrais sindicais, sem exceção 
– porque eles são os donos do fundo de garantia –, 
apóiam a medida. Ora, se eles a apóiam, temos mes-
mo de apoiá-la. Os empresários terão recursos para 

investimentos, e os trabalhadores terão seu fundo ga-
rantido e bem remunerado.

Voto favoravelmente, Sr. Presidente, acompa-
nhando o Líder do meu Partido, o Senador Renato 
Casagrande, também do Espírito Santo, da maior 
competência.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Muito obrigado, ilustre Senador Antônio Car-
los Valadares, pelo cumprimento estrito do tempo re-
gimental, inclusive economizando dois minutos para 
todo o Plenário.

Concedo a palavra ao próximo inscrito para en-
caminhamento, Senador Sérgio Guerra.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental de 
cinco minutos.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no passado, entre 
os Partidos que apóiam o Presidente da República, o 
Partido dos Trabalhadores, de maneira especial, era 
– vamos ser justos – o que mais defendia, com inten-
sidade, o direito dos trabalhadores. Foi o PT que cons-
truiu, no Brasil, a história do sindicalismo moderno ou 
foi a história do sindicalismo moderno, no Brasil, que 
construiu o PT.

Inimaginável, agora, é que o PT seja exatamente, 
no conjunto dos partidos, o que lidere, com a colabo-
ração inteligente do Senador Romero Jucá, uma ação 
deliberada para subtrair direitos que os trabalhadores 
conquistaram ao longo dos anos.

Mexer no Fundo de Garantia? Inimaginável! Quan-
tas e quantas vezes fomos acusados de atentar contra 
o direito dos trabalhadores, contra as suas garantias? 
A maior garantia do trabalhador é o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. Não há outra garantia que seja 
mais consistente do que essa.

Ouvi as palavras de um Senador que é da Base do 
Governo, mas que conhece o assunto, um ex-Ministro 
da Fazenda que enriquece com a sua inteligência este 
Senado. É indiscutível que esse tipo de operação não 
amplia garantias e representa riscos que os trabalha-
dores não precisam assumir nem o Brasil precisa que 
eles os façam. Então, por que assumi-los?

Essa fúria pública do Governo brasileiro atual, 
essa euforia denunciada do chamado PAC pelos inves-
timentos, que não se configura, que não se confirma, 
agora tem um novo elemento. No passado, o Brasil seria 
salvo pelas PPPs. As Parcerias Público-privadas cria-
riam uma nova democracia, uma nova forma de parti-
cipação do setor privado e os investimentos iam sobrar. 
As estradas seriam reparadas, seriam construídas. A 
infra-estrutura seria outra. As populações teriam sane-
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amento. Até cadeias públicas alguém disse que seriam 
construídas por meio das parcerias público-privadas. 
Nada disso aconteceu. Agora, vão lá, na reserva dos 
trabalhadores, para viabilizar recursos e aumentar o 
capital da Caixa Econômica Federal, a fim de que ela 
tenha capacidade de financiar a infra-estrutura.

Quero dizer que não sou contra o financiamento 
da infra-estrutura. Quero dizer que sou muito favorável 
a que a Caixa Econômica cumpra o papel que ainda 
não cumpriu: o de ajudar a reparar o imenso déficit 
habitacional do País. Não é verdade que tenha dimi-
nuído esse déficit. É verdade que ele tem aumentado. 
Faltam mais habitações a cada ano e falta governo 
para enfrentar esse assunto. Falta governo para dar a 
solução primeira, a da habitação popular.

No tempo dos militares, muito se fez sob o ponto 
de vista da habitação popular. Nos Governos civis, de 
uma maneira geral e de uma maneira especial neste, 
não se faz quase nada. O Presidente da República se 
desloca para cidades que eu conheço para inaugurar 
conjuntos de 200 casas populares, como se isso repre-
sentasse alguma coisa sob o ponto de vista nacional 
da população brasileira.

Nada de mexer com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. Nada. Esse precedente nós não 
podemos subscrever. Aqueles que têm responsabili-
dade histórica, mais do que nós temos, com a luta dos 
trabalhadores não podem subscrever isso, sob pena 
de completa e total falta de coerência. E aqueles que 
agora formam essa maioria maravilhosa que tomou 
conta do Executivo para produzir esse Governo de 
grande capacidade de investimento, notável Governo 
do Presidente Lula, não venham aqui defender isso, 
porque não estão defendendo coisa alguma, a não ser 
os seus espaços no Governo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a S. Exª, o Senador Sérgio 
Guerra, pelo estrito cumprimento do tempo regimental 
de cinco minutos.

Há, ainda, nove Srs. Senadores inscritos para o 
encaminhamento. 

O próximo inscrito é o Senador Marcelo Cri-
vella.

A Mesa concede a V. Exª, pelo tempo regimen-
tal de cinco minutos, a palavra para encaminhamento 
de votação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, se-
nhores telespectadores da TV Senado, senhores ou-
vintes da Rádio Senado, demais senhoras e senhores 
presentes no nosso plenário, concordo com o Sena-
dor Francisco Dornelles, nobre, ilustre companheiro e 

professor da Bancada do Rio de Janeiro, que os ba-
lancetes da Caixa Econômica nos deixam, às vezes, 
com uma visão nublada. Confesso que muitas vezes 
já quis saber, e não consegui, qual o valor médio dos 
imóveis financiados com recursos do Fundo de Garan-
tia. Eu gostaria de saber, também, se esses imóveis 
estão preponderantemente na Região Sudeste ou se 
atendem a uma política, que todos nós aplaudimos 
e defendemos, que é a desconcentração de poder e 
renda regional.

A Caixa está financiando no Norte, no Nordeste, 
no Centro-Oeste, no Sul? Não temos essa informação. 
É difícil. Porém, Sr. Presidente, num ato de ousadia 
extrema, vou discordar do Senador, quando da leitura 
do balanço atual da Caixa Econômica Federal.

Senador Marconi Perillo, vou explicar a V. Exª 
por quê. Não sou contador nem economista; sou en-
genheiro civil. V. Exª, como eu, sabe que a leitura de 
um balancete ou de um balanço é como uma fotografia 
instantânea. Naquele momento, aquelas são as situ-
ações de ativo, de passivo, de compromissos futuros. 
E, nesse momento, contabilmente, apresentamos um 
saldo por questões legais.

Ora, é claro que temos obrigações futuras, mas 
sob que hipóteses consideramos essas obrigações 
futuras? Vamos supor que queremos, hoje, calcular 
o balanço, o saldo final das contas do Fundo de Ga-
rantia, mas o faremos sob a premissa de que todos 
os nossos trabalhadores vão se aposentar ou morrer, 
iminentemente, amanhã, e simultaneamente. A pro-
babilidade é pequena; é nula. Casos possíveis sobre 
casos favoráveis não são probabilidade.

Considerando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que esse é um fato remoto e que não vai ocorrer, 
temos recursos para aplicar. 

Defendo porque sei que a engenharia que está 
por trás desse fundo é inovadora. Estamos buscando 
recursos para destravar gargalos em infra-estrutura 
no País e podermos deslanchar o nosso crescimento, 
que é bandeira de defesa de todos nós.

Podemos considerar um saldo de R$21 bilhões 
no Fundo de Garantia? Respondo com uma pergun-
ta: podemos considerar como hipótese provável que 
todos os brasileiros, hoje, irão morrer ou se aposentar 
simultaneamente? Dessa maneira, temos recursos 
que hoje estão aplicados no mercado financeiro e po-
dem ser melhor utilizados se financiarem, com toda 
proteção ao trabalhador, aplicações e investimentos 
na infra-estrutura.

Sr. Presidente, estou sonhando com que esse fun-
do possa trazer investimentos para rodovias, hidrovias, 
para a usina nuclear Angra III, no meu Estado, que pre-
cisa sair do papel. Vamos ter problemas de energia.
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Quero lembrar, também, o problema das licenças 
ambientais no País. Quando temos projetos e recursos, 
não temos licenças ambientais. Estamos chegando ao 
momento, Sr. Presidente, em que não podemos per-
der a oportunidade, que se vislumbra no horizonte, de 
conquistas e realizações no País.

Por isso, Sr. Presidente, vou encaminhar o voto 
favorável, na esperança de que, com esse fundo – o 
Governo garante –, o trabalhador não sofrerá nenhu-
ma perda e se poderá financiar a infra-estrutura que 
precisamos para que o País volte a crescer. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua generosi-
dade, mas quero entregar a palavra a V. Exª com saldo, 
para que possamos logo passar à votação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento es-
trito, até com economia de um minuto, do tempo regi-
mentalmente concedido.

A Mesa agradece à Senadora Lúcia Vânia e ao 
Senador Papaléo Paes que, para colaborarem com a 
urgência da matéria, desistiram de suas inscrições.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, deixei para 
falar quando do encaminhamento da emenda. No en-
tanto, neste momento, gostaria de colocar minha po-
sição claramente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª é a próxima oradora inscrita. Posso 
conceder a palavra neste instante a V. Exª para enca-
minhar a votação. (Pausa.)

Concedo a palavra, para encaminhar, à Senadora 
Lúcia Vânia, pelo tempo regimental de cinco minutos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
nº 349, de 2007, criou o Fundo de Investimento, auto-
rizando, em seu art. 2º, a aplicação de R$5 bilhões do 
patrimônio líquido do FGTS e autorizando o Conselho 
Curador do FGTS a elevar o valor para até 80% deste 
patrimônio líquido, sem exigir que a gestora do Fundo, 
a Caixa Econômica Federal, garanta uma rentabilidade 
mínima ou assuma as aplicações.

Mas, diante do art. 3º da Medida Provisória nº 
349, que altera a Lei nº 8.036 de 1990, determinando 
que o trabalhador poderá optar ou não pelo investi-
mento, mas limitando a opção de 10% da conta do 
trabalhador, quero aqui, Sr. Presidente, deixar bem 

claro que tenho uma emenda a propor a esta Medi-
da Provisória. Embora seja posição do nosso Partido, 
com a qual concordo, que a Medida Provisória, que 
estabelece recursos para a infra-estrutura, seja muito 
importante, não podemos concordar com a fonte bus-
cada para financiá-la: o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço do trabalhador. 

Contudo, sem me fixar na fonte de financiamen-
to, por entender que os recursos de infra-estrutura são 
necessários e urgentes, proponho que, naturalmente, 
minha emenda seja aprovada. Não quero, em momento 
algum, que minha emenda seja um empecilho para que 
a posição do meu Partido seja unânime. O Líder do meu 
Partido sabe a minha posição. Apenas acrescentei a 
emenda no sentido de deixar claro que, em se tratando 
de infra-estrutura, é preciso que haja preocupação com 
o setor rural. Na iminência de a Medida ser aprovada, 
e se porventura ela o for, desejo que seja incluída na 
infra-estrutura o armazenamento rural, que é uma so-
licitação do meu Estado e da Federação Nacional da 
Agricultura. Sem dúvida alguma, trata-se de um pleito 
justo que, entendo, deve ser atendido.

Repito: quero deixar claro que a minha posição 
acompanha a do Líder do meu Partido, entendendo 
que, por princípio, o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço do trabalhador é intocável, mesmo por que ele 
tem uma especificação que todos respeitamos.

Agradeço o Relator por entender a justeza da mi-
nha emenda, uma vez que foi atendida pela Câmara 
dos Deputados na questão da irrigação.

Então, se porventura viger esta Medida Provisó-
ria, desejo que, em se tratando de infra-estrutura, os 
Estados produtores da Região Centro-Oeste sejam 
contemplados.

Portanto, ratifico a minha posição, principalmen-
te por entender que essa emenda é fruto de sugestão 
da Federação Goiana de Agricultura e Pecuária, aliás, 
pleito extremamente justo, não só para o meu Estado 
de Goiás, como para Mato Grosso, Rondônia, Paraná 
e outros Estados produtores do País.

Sr. Presidente, agradeço a oportunidade. Quan-
do da discussão da emenda, se porventura houver, eu 
gostaria de fazer a defesa dessa emenda.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Lúcia Vâ-
nia, pelo cumprimento do horário regimental de cinco 
minutos, inclusive por haver poupado um minuto.

Ainda estão inscritos os Senadores Papaléo Paes, 
Demóstenes Torres, Mão Santa, Heráclito Fortes, José 
Nery, Renato Casagrande, a Senadora Marisa Serrano 
e o Senador Mário Couto. 
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Concedo a palavra, pelo tempo regimental de 
cinco minutos...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª também está 
inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a 
palavra apenas para não deixar desgostoso o compa-
nheiro Senador, cujo nome Parlamentar é José Nery, 
uma oxítona.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Obrigado, Excelência. Acentuarei Nery corre-
tamente doravante.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Faço 
esse registro para S. Exª não invocar o art. 14. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Passarei a observar esse detalhe.

Senador Papaléo Paes, V. Exª dispõe de cinco 
minutos, regimentalmente concedidos, para encami-
nhar a votação.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 
349, que institui o Fundo de Investimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, altera a Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, e dá outras providências.

O Brasil tem apresentado números em sua eco-
nomia altamente positivos nos últimos anos, principal-
mente em função da conjuntura econômica internacio-
nal altamente favorável.

Cabe ressaltar, no entanto, que a taxa de cresci-
mento econômico do Brasil é a mais baixa da América 
Latina, superando, na verdade, somente a do Haiti.

Neste contexto, os investimentos anunciados 
pelo PAC na área das ferrovias, rodovias, portos, ae-
roportos, no campo energético, na habitação e sanea-
mento são prementes e focalizam gargalos, sem cuja 
eliminação o País não consegue retomar o processo 
de crescimento.

Embora considerando o PAC um programa bem 
apresentado e que exige urgente implementação, dis-
cordo em relação à criação do Fundo de Investimento 
em infra-estrutura com recursos do FGTS. Não discordo 
do objetivo, mas, sim, do caminho escolhido.

Concordo, plenamente, com a utilização de recur-
sos do FGTS para investimento na área de infra-estru-
tura. Mas não vejo necessidade de se criar um fundo 
de investimento específico para tal fim. Entendo que 
esse investimento deveria seguir a mesma sistemática 
existente para os investimentos em habitação e sane-
amento. O Conselho Curador do FGTS fixaria, periodi-

camente, um montante de recursos a serem aplicados 
em infra-estrutura, e tais financiamentos seriam con-
cedidos diretamente pela Caixa Econômica Federal. O 
risco do investimento em infra-estrutura seria da Caixa 
Econômica Federal, porque, sendo ela uma instituição 
financeira de fomento, tem por obrigação avaliar a per-
tinência e a qualidade de um projeto, a confiabilidade 
e a capacidade de pagamento do credor.

Não proponho nenhuma novidade: sugiro seguir 
o mesmo rito adotado pelo FAT, Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, que empresta recursos para o BNDES. 
O Banco usa os recursos do FAT e de outras fontes 
para conceder financiamentos em infra-estrutura, e é 
inteiramente de seu risco avaliar as operações e os 
tomadores do crédito. Se o BNDES fizer um mau ne-
gócio, ele é quem arcará com os prejuízos. O FAT, ou 
melhor, o patrimônio do conjunto dos trabalhadores 
não está em jogo.

Por que o BNDES pode assumir o risco dos finan-
ciamentos que concede para investimentos em infra-
estrutura com recursos dos trabalhadores oriundos do 
fundo coletivo, o FAT, e a Caixa Econômica Federal não 
pode assumir exatamente os mesmos riscos quando 
conceder empréstimos também para infra-estrutura e 
tendo como fonte os recursos oriundos também dos 
trabalhadores? 

Portanto, Sr. Presidente, considero a criação do 
Fundo de Investimentos precedente perigoso e desne-
cessário. Como justificar que a poupança do trabalha-
dor seja aplicada em operações de razoável risco, sem 
prévia autorização daqueles que são os verdadeiros 
donos do FGTS, isto é, os trabalhadores?

A Medida Provisória nº 349 autoriza também a 
aplicação de 80% do patrimônio líquido que o FGTS 
contabilizava em 31/12/2006 nesse Fundo de Inves-
timento, o que corresponde a cerca de R$16,7 bi-
lhões.

Seria importante que o Conselho Curador veri-
ficasse a existência ou não no FGTS de um passivo 
não contabilizado referente aos expurgos, que hoje 
aparece no seu balanço como ativo diferente.

Considero o PAC um esforço importante para 
a elevação do nível de investimento público e priva-
do, condição básica para a retomada do processo de 
crescimento.

Sr. Presidente, peço mais 30 segundos, por fa-
vor.

Concordo com a aplicação dos recursos do FGTS 
em infra-estrutura, mas, como já disse, discordo do 
caminho escolhido, isto é, da criação de um Fundo de 
Investimento com recursos do FGTS.

Entendo que os recursos do FGTS aplicados em 
infra-estrutura devem seguir a mesma sistemática dos 
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aplicados em habitação e saneamento, ou seja, apli-
cação por intermédio da Caixa Econômica Federal, a 
quem caberia o risco da operação.

Por essas razões, votarei contra o Projeto de Lei 
de Conversão nº 10, proveniente da MP nº 349.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª o cumprimento 
estrito do tempo regimental de cinco minutos.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
fazer um apelo a V. Exª, já que o aspecto democrático 
sempre norteia os encaminhamentos de V. Exª. Como 
o assunto já foi bastante discutido, bastante debatido, 
já estão claras as posições, que V. Exª solicite às lide-
ranças que encurtem o processo de encaminhamento. 
Não sei o que o Senador Arthur Virgílio pensa nesse 
sentido. É o apelo que faço. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senador Flávio Arns faz um apelo aos de-
mais oradores inscritos para encaminhar a votação e 
aos Líderes no sentido de que abreviemos o encami-
nhamento e iniciemos a votação. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
tem mais algumas pessoas que desejam, como é de-
finição do Partido, debater exaustivamente a matéria. 

Portanto, os Senadores do PSDB não abrem mão 
do tempo que lhes cabe. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Não abrindo mão o PSDB, o apelo cai no va-
zio, e continuamos com os oradores inscritos. 

Próximo inscrito, o Senador Demóstenes Torres, 
que tem a palavra por cinco minutos para o encami-
nhamento. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Getúlio Vargas, 
quando criou a Consolidação das Leis do Trabalho, 
determinou que qualquer trabalhador que trabalhas-
se por dez anos de maneira ininterrupta teria direito à 
estabilidade. Isso, na iniciativa privada.

Roberto Campos, na década de 60, viu que isso 
era uma monstruosidade: premiava-se o tempo de 

serviço e não a competência. O Brasil perdia em com-
petitividade. Para que não se derrubasse algo muito 
caro ao movimento trabalhista, que era a estabilidade, 
Roberto Campos previu o chamado Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, pelo qual o trabalhador poderia 
optar, e receberia uma compensação em dinheiro quan-
do fosse demitido ou quando se aposentasse ou, por 
uma série de outros motivos, ele poderia sacar aquele 
valor. Em compensação, não teria a estabilidade. Era 
o chamado “optante”.

Muito bem. O Fundo poderia ser utilizado para 
um fator apenas: a construção da habitação desse 
mesmo trabalhador. O financiamento. Posteriormente, 
alargou-se também para saneamento. E a Constitui-
ção de 1988, a Constituição Cidadã, que eu chamo de 
Constituição “monstrengão”, acabou enfiando o Brasil 
em uma série de dificuldades. Para se ter uma idéia, 
o Supremo Tribunal Federal, por conta dessa Consti-
tuição monstruosa, julga 110 mil processos por ano, 
enquanto a Suprema Corte alemã julga 200 proces-
sos. E eu sou completamente favorável, por exemplo, 
ao que disse o Presidente Lula. Inclusive tenho um 
projeto no sentido de que haja uma nova Assembléia 
Nacional Constituinte. Só não endosso porque tenho 
medo de que o Presidente se aproveite disso para ter 
um terceiro mandato.

Mas digo o seguinte: a atual Constituição ainda 
teve uma recaída, digamos, também porque naquela 
época temia-se muito pela violação das liberdades de-
mocráticas. Portanto, foi criada mais uma valorização 
do Fundo de Garantia: 40% do valor para quem fosse 
demitido de forma imotivada. 

Muito bem, o Fundo de Garantia pode ter a sua 
destinação modificada? É claro que pode ter a sua 
destinação modificada. Mas esta Medida Provisória, 
oriunda da Presidência da República, naturalmente, o 
que vem dizer? Que, não sendo modificada a destina-
ção, uma parte dos recursos será retirada do Fundo. 
Portanto, serão tirados do trabalhador e utilizados em 
infra-estrutura.

A intenção pode até ser nobre, mas é absurda-
mente inconstitucional, pois fere diretamente o art. 
7º, inciso III, da Constituição Federal. A questão está 
posta no Supremo Tribunal Federal, que não tem como 
dizer não.

Portanto, o que estamos fazendo aqui é algo que 
não vai surtir qualquer efeito prático. Se o Governo 
conseguir a aprovação, o Supremo Tribunal Federal 
vai derrubar. E vai derrubar porque faltou juízo, penso 
até que houve uma certa dose de arrogância. Bastava 
modificar a lei, mas não quiseram fazer isso, quiseram, 
por meio de uma medida “impactuosa”, tirar o paqui-
derme, como disse Millôr Fernandes, do seu atoleiro 
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e colocá-lo em movimento. E não será às custas de 
convicções jurídicas arraigadas no País. A Medida é 
extremamente inconstitucional. Nem vou entrar na dis-
cussão da urgência, porque nós mesmos, digamos, 
“prostituímos” esse entendimento; ou seja, nunca dis-
cutimos relevância e urgência.

No mérito, é extremamente inconstitucional. E os 
Democratas, juntamente com o PSDB, não votarão a 
favor da Medida, de forma alguma, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Demóste-
nes Torres, pelo cumprimento do horário regimental 
de cinco minutos.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
Senador Mão Santa, para encaminhar a votação.

A Mesa adverte que, ao final dos encaminha-
mentos, que deve ocorrer dentro de uns 30 minutos, 
haverá votações nominais.

Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra pelo 
tempo de cinco minutos, para encaminhamento, de 
acordo com o Regimento Interno da Casa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Senadores, bra-
sileiras e brasileiros aqui presentes e que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado Federal, ao 
longo da minha vida – eu sou médico e também o Se-
nador Papaléo Paes, que está aí –, a Psicologia, que 
tem a Neurolingüística, disse que tem de haver uma 
modelagem. Quer jogar futebol, vai imitar o Pelé; quer 
cantar, vai imitar Roberto Carlos. Então, eu adoto isso 
e busco o saber. 

Aquele que começou tudo disse: “Sei que nada 
sei”. É Sócrates. É humildade. O Senador Gerson Ca-
mata pode dizer que o Mão Santa está com uma his-
tória antiga. Peter Drucker, o mais moderno dos sábios 
administradores, disse que o líder do futuro é aquele 
que for mais indagador. Quer dizer, é a humildade.

Ouvi atentamente todos e vou dar um exemplo: 
se houver uma guerra, voto em Arthur Virgílio, que é 
do Itamaraty – é o Barão do Rio Branco; eu o ausculto. 
Senadora Lúcia Vânia, se for um deficiente, sigo Flá-
vio Arns, que é igual a Evaristo Arns, e vou levando a 
vida, como Heráclito disse. Se for religião, estão aqui 
Marcelo Crivella e Magno Malta, Senadores que posso 
auscultar. E vou levando...

Então, Ralph Waldo Emerson – outro dia, um Se-
nador me perguntou se era Emerson Fittipaldi –, filósofo 
norte-americano, disse, Senador Gerson Camata: “Toda 
pessoa que vejo é superior a mim em determinada coisa 
e, nesse particular, procuro aprender e seguir”. Vi muita 
gente, mas o superior nesse assunto é Francisco Dor-
nelles. Pode o Mercadante estrebuchar; pode o Líder 

do Governo, Romero Jucá, tentar convencer! Ele aqui 
é meu guru. Por que, Senadora Lúcia Vânia? Porque 
foi escolhido de Tancredo, que se imolou. Kautilya, o 
Maquiavel da Índia, disse, Senadora Lúcia Vânia: “Vá 
governar, mas entregue a chave do cofre e os canhões 
só para gente de confiança”. Tancredo entregou a chave 
do cofre, da Nação, a Francisco Dornelles.

Outra questão: lucidez na idade, na maturidade. 
A experiência dos mais velhos, como diz Shakespea-
re, está próxima da sabedoria. E o currículo? Se fosse 
Medicina, eu discutiria com o Senador Papaléo Paes, 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti e com o Senador 
Augusto Botelho, mas, nesse caso, temos de seguir o 
Senador Francisco Dornelles. Esta é a Casa dos pais 
da Pátria, e ele enriqueceu isso. Sou mais o Senador 
Francisco Dornelles! São muitos quilômetros para Aloi-
zio Mercadante chegar a Francisco Dornelles, como 
eu, a Adib Jatene. Isso é normal. Quero dizer que não 
há nada de mal.

E quanto à contabilidade? É doutor em Direito 
Financeiro, em Finanças Públicas, em Nance, França. 
Eu conheço Nice, Saint-Tropez e todo aquele negócio. 
Ele é estudante de Nance. Fez Tributação Internacio-
nal em Harvard. Meu professor de Cirurgia, Senador 
Gerson Camata, dizia que a ignorância é audaciosa. 
E Sócrates dizia que só há um bem, o saber. O saber 
em Economia é Francisco Dornelles.

Então, quero falar aqui que o Tietê não tem nada 
que ver com isso. Bem ali, no Chile, há o rio Mapocho. 
Senadora Lúcia Vânia, pode-se tomar banho lá, é limpi-
nha a água. Não tem nada que ver com esse negócio, 
não! É falta de educação, de Governo. Bem ali, o Ma-
pocho atravessa o Chile todo e é limpo. E o Tietê?

E Rui Barbosa? Por que ele está aí? A primazia 
do trabalho é do trabalhador.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa concede a V. Exª um minuto, para en-
cerrar sua fala, de acordo com o Regimento Interno. 
Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficien-
te, Sr. Presidente. Em um minuto, Cristo fez o Pai-
Nosso.

E Rui Barbosa? Olho para Demóstenes. É a ima-
gem de Rui. Atentai bem! A primazia é do trabalho e 
do trabalhador. Ele é que vem antes; ele é que fez isso. 
Esse dinheiro é administrado por eles. Auscultaram, ó 
Presidente Luiz Inácio, os trabalhadores? Vossa Exce-
lência mandou o Mercadante ou o Romero perguntar 
aos trabalhadores? Fizeram um plebiscito? Não.
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Então, esse dinheiro é deles. Eles é que sabem. 
Evidentemente, há milhares de formas de levarmos o 
saneamento e a habitação ao povo.

Portanto, essa é nossa palavra. Vim como pes-
soa do Piauí, que, na luta, é a primeira que chega. 
Mas nosso comandante aqui é Francisco Dornelles; 
vou votar conforme S. Exª mandar.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Mesa agradece a V. Exª, Senador Mão Santa, 
o estrito cumprimento do tempo regimental de cinco 
minutos, colaborando com o desenvolvimento e com 
a produtividade da sessão desta noite.

Ainda há oradores inscritos para fazer o enca-
minhamento da votação: os Senadores Heráclito For-
tes, José Nery, Renato Casagrande, Marisa Serrano 
e Mário Couto.

O próximo orador inscrito para fazer o encami-
nhamento da votação é o Senador Heráclito Fortes, 
que tem a palavra por cinco minutos, de acordo com 
o Regimento Interno.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Sr. Senadores, o passageiro do fim 
da fila deste trem da tribuna leva uma desvantagem, 
porque os que tiveram acesso antes aos microfones 
já abordaram, de maneira detalhada, as imperfeições 
dessa proposta do Governo.

Eu pouco teria a dizer, depois de ter ouvido com 
clareza o que expôs o Ministro Francisco Dornelles, 
que tem toda uma vida dedicada a essa questão, que 
foi Ministro do Trabalho e que, com muita proprieda-
de, mostrou ao Brasil a inconveniência da criação de 
mais esse Fundo.

O Governo, às vezes, surpreende-nos com es-
sas inovações mal explicadas, que, geralmente, não 
terminam bem. Para que, volto a perguntar, se criar 
um novo Fundo?

Sr. Presidente, o problema da falta de recursos 
do PAC é de ação, é de ação por parte do Governo. 
Já vimos que existiu a ação desse grupo paralelo, que 
funciona dentro do Governo; ele foi mais ágil. Pois não 
é que já estavam montando, nos corredores da Caixa 
Econômica, Senador Francisco Dornelles, uma cartilha, 
para fraudar e burlar concorrências e a ação do PAC! 
Teria sido mais sensato se o Governo se tivesse voltado 
para tirar os aloprados do segundo mandato.

Senador Demóstenes Torres, eu achava que a 
figura dos aloprados fosse coisa do passado. Até pa-
rece que estamos, depois do almoço, divididos entre 
a sesta e a reminiscência daquelas velhas novelas 
que a Globo mostra no “Vale a Pena Ver de Novo”. As 
técnicas são as mesmas. Os nomes, se não são os 

mesmos, são parecidos e pertencem à mesma fonte. 
O universo não muda: Caixa Econômica Federal.

Enquanto o Brasil clama por respostas a alguns 
fatos, meu caro Senador Sibá Machado, o Delúbio já 
se prepara para ser Deputado por Goiás. Senadora 
Lúcia Vânia, ele já participa de festa, de batizado de 
neném e de jogo de futebol e chora em velório, fazen-
do exatamente a encarnação da renovação do Partido 
que quer perpetuar-se no poder.

Isso é lamentável, Senador Sibá Machado! Mas 
V. Exª, hoje, sinta-se feliz! Esqueceram, por uns dias, 
a perseguição à Marina Silva.

O PT não vai preocupar-se mais com o fato de, 
dividido, uns quererem sua cabeça, porque estão entre-
gues às multinacionais, e de outros quererem defendê-la, 
porque são coerentes com o que pregaram no passado. 
Está no limbo. A história agora é a navalha. É navalha 
na carne dos militantes coerentes que sofreram durante 
anos nas praças públicas, que peregrinaram o Brasil, 
como V. Exª. Que história bonita! Sai do Piauí, vai para 
São Paulo, vai para o Pará, vê massacre, participa de 
atos em que corre risco de morte e aí vê toda a história 
jogada no lixo por interesses pouco confessáveis. Que 
coisa triste, Senador Sibá Machado!

O Luz para Todos é a esperança de quantos po-
bres neste País, Senadora Lúcia Vânia, de ter, na sua 
longínqua casa, na sua tapera, a luz prometida por 
Lula, o pai dos pobres? E, antes de a luz chegar, che-
ga o escândalo. O Luz para Todos, no Piauí, era uma 
certeza. O Governador a prometera para 100% das 
residências. Chega o escândalo. De luz, nada! Para 
completar o pacote, uma empresa de fora, de cuja 
existência ninguém sabia...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa lhe concede um minuto, para que V. 
Exª encerre o pronunciamento, e lhe agradece.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Uma 
empresa que ninguém conhecia desaloja as locais, tira 
emprego dos da terra, aumenta os preços. É um misté-
rio! Aí, vem o Governo querendo mais fundo. Para que 
fundo, Presidente Lula? Fundo, o Governo já tem demais. 
O Governo precisa é de respeito e de vergonha; precisa 
tomar providências com relação aos sanguessugas e aos 
aloprados e, Presidente Lula, quanto aos que jogam na 
lata do lixo sua história – uma história que lhe custou, 
inclusive, parte do corpo, uma história de vida e de luta.

Finalizo, dizendo que é triste, Senador João Pe-
dro. Quanta alegria o PT já deu ao Lula? Nenhuma. 
São só tristezas. Quanta alegria? Só tristeza.

Tenho a impressão de que o Presidente Lula atu-
almente não dorme.
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(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de mais 30 segundos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Cada 
noite para ele é um desespero: “Qual será o escânda-
lo de amanhã? Qual será o próximo aloprado? Quem 
será o próximo Ministro que vou demitir?”.

Meu Deus do Céu, para que tanta luta? Presi-
dente, quanta tristeza esse Partido tem dado a quem 
lhe tem dado tanta alegria?

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes, 
pelo estrito cumprimento do prazo de cinco minutos, 
concedido a V. Exª pelo Regimento Interno.

O próximo orador inscrito para encaminhar a 
votação é o Senador José Nery, do P-SOL. Conce-
do a palavra a S. Exª pelo tempo regimental de cinco 
minutos.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem, na primeira parte da 
discussão da Medida Provisória nº 349, adiantamos 
nossa avaliação e nossa compreensão sobre essa me-
dida e, evidentemente, coerentes com o que sempre 
defendemos, não poderíamos deixar de manifestar 
nossa análise e nosso voto contrário às disposições 
dessa medida.

O Governo admite, na justificativa que acom-
panha a medida provisória, que destinar recursos do 
FGTS para o mercado de capitais é reivindicação dos 
organismos internacionais, em clara ruptura com sua 
função de investimento na área social. A MP autoriza, 
de imediato, a aplicação no mercado de risco de R$5 
bilhões, mas admite o comprometimento de até 80% 
do patrimônio líquido do FGTS, que constituem recur-
sos da ordem de R$ 17 bilhões.

A relevância e a urgência alegadas para a emis-
são da MP não se justificam. Esses recursos não são 
de natureza pública, mas de domínio dos trabalhado-
res. É inadmissível que se realize uma brutal mudança 
na utilização do FGTS sem um amplo debate neste 
Parlamento com o conjunto da sociedade brasileira, 
especialmente com os trabalhadores.

Essa matéria é típica de lei complementar, pois 
regula o art. 192 da Constituição. Sendo instituição 
financeira, como a própria MP assim o reconhece, 
o FGTS deveria guardar integral compatibilidade ao 
disposto neste artigo da Constituição Federal, que 
exige, entre outros aspectos, a regulação do sistema 
financeiro por lei complementar dentro de princípios 
como o da prevalência dos interesses da coletividade. 
Assim sendo, incide a expressa proibição do art. 62, 

§1º, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual 
é vedada a edição de medida provisória que verse so-
bre matéria reservada à lei complementar.

A retomada do desenvolvimento econômico não 
pode afetar os direitos dos trabalhadores, nem induzir 
um processo de privatização de setores estratégicos 
para a soberania nacional, com os recursos desviados 
de sua finalidade social, sem garantias de rentabilida-
de para um patrimônio construído com o suor e com o 
esforço do trabalhador brasileiro.

O FGTS deve ser usado para as finalidades para 
as quais foi instituído. Há um déficit habitacional enor-
me. Há dados da Fundação Getúlio Vargas que apon-
tam carência de oito milhões de moradias. Portanto, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o FGTS deveria 
garantir, como é seu objetivo, financiamento, habitação 
e saneamento. Sabemos que o saneamento básico e 
ambiental é outra calamidade que atinge as bases de 
um desenvolvimento sustentável, com condições mí-
nimas para a saúde pública. Estudos da Organização 
Mundial de Saúde apontam que cada real aplicado 
em saneamento ambiental significa uma economia de 
R$3,00 nos custos da saúde pública.

Portanto, desviar recursos do FGTS para financiar 
a privatização de setores estratégicos da economia 
nacional, colocando em risco o patrimônio do trabalha-
dor brasileiro, é medida irracional, que fere princípios 
constitucionais e legais; além disso, deixa de solucio-
nar, com políticas públicas eficazes, direitos sociais 
básicos, como habitação e saneamento.

Dessa forma, Sr. Presidente, nosso voto é con-
trário à MP nº 349, que aqui foi anunciada sob a forma 
de Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2007.

Essa é nossa avaliação. Nosso voto, anunciado 
aqui, é contrário à aprovação dessa MP.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Renato Casagrande, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
ontem, já manifestei a posição do nosso Partido com 
relação a essa Medida Provisória, mas, como reto-
mamos o debate, por meio dos encaminhamentos, 
eu a reafirmo.

Penso que essa medida é importante para o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento.
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É uma medida que nos permite debater o Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço, um fundo que 
tem patrimônio líquido de R$ 21 bilhões – o dinheiro 
aplicado menos a remuneração das contas individu-
ais de cada trabalhador brasileiro. Esse patrimônio 
líquido tem aumentado a cada ano, o que nos colo-
ca na posição de ter de discutir, efetivamente e de 
forma mais integrada e articulada, esse Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, porque, de fato, o 
trabalhador é muito mal remunerado. Historicamen-
te, esse fundo conta com uma remuneração muito 
pequena, especialmente agora, com a estabilidade. 
Hoje, com essa medida provisória, surge a oportuni-
dade de debater e conhecer melhor esse fundo dos 
trabalhadores. O primeiro ponto importante da medi-
da provisória é esse.

Um segundo ponto importante é o seguinte. Esse 
fundo de investimentos que se quer criar, formado por 
recursos que serão operados pela Caixa Econômica 
Federal, vai garantir, efetivamente, remuneração mí-
nima ao trabalhador. 

Neste momento isso nos importa muito, porque 
tenho visto alguns dos Senadores da oposição ocu-
parem a tribuna e dizerem que se vai impor ao traba-
lhador riscos na aplicação desses recursos ou que o 
fundo vai correr riscos. Não vai. O fundo a ser criado 
oferece garantia de rendimento mínimo, e isso é im-
portante, porque atualmente o rendimento oferecido 
é muito pequeno. 

Os investimentos feitos por esse Fundo de Inves-
timento, com certeza, vão trazer rendimentos maiores 
do que o rendimento oferecido atualmente. Teremos a 
garantia dessa remuneração e temos a necessidade 
do investimento, é importante que possamos reco-
nhecer a necessidade que temos no Brasil de fazer 
investimentos. 

A Caixa Econômica Federal hoje já faz investi-
mentos com recursos do Fundo de Garantia em obras 
importantes de habitação e de saneamento. Agora os 
recursos desse fundo poderão ser utilizados em outras 
obras importantes para a infra-estrutura nacional.

Não vejo nenhuma razão para que não votemos 
essa medida, medida que vai aumentar o volume de 
recursos para investimentos em infra-estrutura no nosso 
País, dá garantia de retorno ao fundo e, se o trabalha-
dor quiser fazer investimentos, ele poderá, de acordo 
com legislação apropriada, aplicar um percentual de 
sua conta própria e obter remuneração maior do que 
aquela que atualmente recebe. 

Defendemos a aprovação dessa medida por-
que não vemos nenhum risco na aplicação desses 
recursos em obras do PAC, obras de infra-estrutura 
importantes. Não podemos deixar de aprovar essa 

matéria pela importância que representa o aumento 
de recursos para esses investimentos.

Sr. Presidente, essa é a nossa posição, e espe-
ramos ter condição de votar essa matéria hoje para 
não corrermos nenhum risco em relação ao prazo de 
vigência dessa medida provisória. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senadora Marisa Serrano, para satisfação da 
Casa, tem a palavra V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a aquiescência da Senadora Marisa Ser-
rano, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço escusas à companheira 
Senadora Marisa Serrano, que chega à tribuna neste 
momento, mas asseguro-lhe que retardarei em apenas 
alguns minutos o seu pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fui encar-
regado pelos companheiros do P-SOL e do PPS de 
comunicar ao Plenário e à Mesa que conseguimos 
as 27 assinaturas iniciais necessárias para instalar 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que visa 
apurar denúncias envolvendo a operação Navalha, re-
alizada pela Polícia Federal, no sentido de investigar 
todas as denúncias e todas as falcatruas de amplo 
conhecimento da sociedade brasileira. Informo ainda 
que o requerimento continua aberto ao recebimento 
de assinaturas dos demais Senadores que o quise-
rem apoiar.

O Senado Federal, assim como a Câmara dos 
Deputados, não podem se omitir diante desse fato. 

O Senado oferece aqui a sua contribuição para 
a apuração dessas denúncias, e estamos aguardando 
a Câmara dos Deputados concluir a coleta de assina-
turas para depois apresentar, provavelmente no início 
da semana, o pedido formal de instalação desta CPMI 
à Mesa do Congresso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Quero lembrar a V. Exª e ao Senado Federal 
que, enquanto Presidente desta Casa, terei o mesmís-
simo comportamento que adotei nas comissões par-
lamentares de inquérito anteriores. Vamos aguardar o 
requerimento, verificar se há fato determinado e, em 
havendo, vamos reunir os Líderes e estabelecer um 
prazo para que indiquem os nomes. Se não indicarem, 
em obediência ao Regimento e à decisão do Supremo 
Tribunal Federal, serei obrigado a indicá-los e o farei 
com muita satisfação. 
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O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Conhece-
mos, Sr. Presidente, a sua lisura e o seu trabalho e 
esperamos que tenha o mais correto e democrático 
funcionamento essa CPI que pretende investigar 
fatos amplamente denunciados.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Senadora Marisa Serrano.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

O Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2007, em 
seu o art. 1º, estabelece a criação do Fundo de Inves-
timento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o 
FGTS, destinado a investimentos e empreendimentos 
nos setores de energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto 
e saneamento – o Senador Marcelo Crivella acrescen-
tou talvez mais um: usinas nucleares. 

O fundo que foi criado para oferecer saneamento 
e habitação ao trabalhador passa agora ter mais uma 
destinação: investimentos na infra-estrutura de todas 
as áreas, até a possibilidade, como disse o Senador 
Marcelo Crivella , de usinas nucleares. Quero saber 
no que isso vai ajudar o trabalhador.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, retirar 80% do 
FGTS para criar um fundo destinado a fazer investimen-
tos em infra-estrutura é muito perigoso, principalmente 
porque se trata de um patrimônio que tem de ser pre-
servado, que não pode ser colocado em risco. 

A grande maioria dos depositantes desse fundo 
não possui casa própria e nem todos dispõem de sa-
neamento básico. O FGTS poderia muito bem, como 
já foi dito aqui, cumprir a sua finalidade, a finalidade 
com a qual foi criado: garantir moradia e saneamento 
àqueles que o constituem. Se o FGTS cumprisse a fi-
nalidade com a qual foi criado, tenho certeza de que 
o trabalhador brasileiro teria habitação melhor, teria a 
garantia de um lar, mas teria também mais saúde ad-
vinda do saneamento básico.

Quero ainda colocar aqui que foi criado há pouco 
– chegou a esta Casa por meio de medida provisória, 
a MP nº 348 –, em decorrência do PAC, um fundo para 
investimento no setor de infra-estrutura.

Eu gostaria de perguntar para meus nobres Pa-
res o porquê de dois fundos para infra-estrutura. Se a 
Medida Provisória nº 348 é para um fundo de investi-
mento no setor de infra-estrutura, por que a MP nº 349 
também é um fundo para infra-estrutura, mexendo nos 
recursos do trabalhador? 

Hoje se falou aqui sobre a Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção, cujo Presidente, fazendo todo 
um arrazoado sobre a questão do FGTS, terminou a 

sua análise colocando o seguinte: se o problema da 
falta de saneamento básico e moradia de interesse 
social está longe de ser resolvido, se as metas físicas 
projetadas no PAC para habitação de interesse social 
necessitam de verbas adicionais, mais ou menos R$ 
35 bilhões, se existem dúvidas quanto à segurança 
do fundo a ser criado e se o setor de infra-estrutura já 
está suficientemente contemplado no programa, por 
que insistir na MP nº 349? Por que não utilizar os re-
cursos do FGTS para aumentar a oferta da moradia 
social, item dos mais importantes na agenda social 
brasileira?

Quis fazer essas colocações para dizer que não 
compactuo com a idéia da criação de um novo fundo 
em cima dos recursos dos trabalhadores brasileiros. 
Que o FGTS cumpra aquilo para o qual foi criado e 
que se dê, sim, habitação e saneamento para aque-
les que depositam no Fundo, para aqueles que são a 
razão de existir desse Fundo e que têm direito a ter 
habitação e saneamento. 

Era isso, Srª Presidente. Que coisa boa termos a 
Senadora Serys Slhessarenko aqui na Presidência!

Srª Presidente, eram essas as minhas colocações. 
Espero, realmente, que votemos “não” à criação desse 
novo Fundo, que prejudica em muito aquilo que os tra-
balhadores construíram ao longo de tanto tempo.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Marisa Ser-
rano, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senadora Marisa Serrano.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, o Senador Marcelo Cri-
vella, pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
apenas cumprimentando a Senadora Marisa Serrano 
por esse brilhante pronunciamento; com divergências, 
é claro.

Obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Com a palavra, o Senador Mário Cou-
to.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, Senador 
Francisco Dornelles, quero parabenizá-lo pelo relatório 
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apresentado no dia de hoje neste Parlamento. Para-
béns e os meus respeitos pela sua capacidade!

Srª Presidente, vim a esta tribuna principalmente 
porque devem ter ficado algumas dúvidas, Senadora 
Marisa Serrano, em relação à posição do nosso Parti-
do. Quero deixar bem claro que o nosso Partido não é 
contra investimentos neste País. Ao contrário, somos a 
favor de investimentos no nosso País. O que estamos 
questionando aqui, Srª Presidente, é a forma como 
o Governo quer investir neste País e de onde o Go-
verno quer tirar os recursos para fazer investimentos: 
exatamente dos trabalhadores! E isso não queremos 
aceitar de forma alguma.

Srªs e Srs. Senadores, no Pará, por exemplo, 
agora mesmo, na hidrelétrica de Tucuruí, 600 famí-
lias entraram e tomaram aquela empresa. O que elas 
questionam? As eclusas de Tucuruí, o término daquele 
projeto, investimentos ali. Aquelas famílias não agüen-
taram mais. Por isso, não podemos – e quero deixar 
bem claro mais uma vez – ser contra investimentos 
neste País. Mas também queremos deixar bem claro 
que não aceitamos a forma como o Governo quer in-
vestir e de onde o Governo quer tirar o dinheiro para 
fazer investimentos neste País.

Ora, sacar 80% do Fundo de Garantia significa 
quase tudo. E o trabalhador brasileiro? E onde fica o 
sistema de habitação deste País? É exatamente isso 
que queremos poupar, é exatamente com isso que 
não concordamos.

O direito do trabalhador é intocável. E é bom que 
se fale aqui: temos mostrado claramente, por várias 
vezes, como o Governo Federal gasta mal, por exem-
plo, nas rodovias. Mostramos relatórios do TCU aqui. 
Se o Governo Federal economizasse tudo aquilo que 
é mal gasto neste País, com certeza não precisaria 
agora estar querendo mexer no Fundo de Garantia; 
não precisaria agora mexer com os trabalhadores 
brasileiros; não precisaria estar preocupado com os 
recursos para investimentos.

Infelizmente, o Governo Federal gasta mal. Tenho 
mostrado desta tribuna, tenho falado muitas e muitas 
vezes sobre os relatórios do TCU. 

Agora, o Governo busca uma saída. Agora, o Go-
verno busca uma alternativa de como trazer dinheiro, de 
como fazer dinheiro para investir neste País, e não acha-
mos direito sacrificar exatamente os trabalhadores.

Por isso, Senador Francisco Dornelles, desta tri-
buna, mais uma vez, parabenizo V. Exª pelo seu sen-
timento em defesa dos trabalhadores brasileiros, que 
devem ter os seus direitos intocáveis! Parabéns pela 
sua postura, parabéns pelo conhecimento que V. Exª 
tem sobre o assunto!

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, o último orador, Senador 
Eduardo Suplicy. Em seguida, passarei a palavra ao 
Relator, Senador Romero Jucá.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Quero cumprimentar o Senador Romero Jucá pelo 
seu parecer e enaltecer a iniciativa que estamos ago-
ra para votar: o Projeto de Lei nº 10, que vai aportar 
R$ 5bilhões para investimento em energia, rodovias, 
ferrovias, hidrovias, portos e saneamento, uma trans-
ferência do patrimônio líquido do Fundo de Garantia 
para o fundo de investimento para tais finalidades. Isso 
significará uma possibilidade de rendimento prevista de, 
pelo menos, 8% ao ano, que é mais do que os 3% hoje 
garantidos na forma de TR, sobretudo porque permiti-
rá aos trabalhadores optarem com 10% de suas cotas 
vinculadas do Fundo de Garantia, com a garantia da 
Caixa Econômica Federal.

E haverá isenção também do Imposto de Ren-
da aos aplicadores. Isso vai significar que o fundo de 
investimentos com patrimônio próprio, separado do 
Fundo de Garantia, será disciplinado pela Comissão de 
Valores Mobiliários, cabendo a ela a regulamentação e 
a fiscalização. Portanto, trata-se de uma das principais 
medidas do Programa de Aceleração do Crescimen-
to do Presidente Lula, programa que merece todo o 
nosso apoio. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy.

Concedo a palavra ao Relator do Projeto de Lei de 
Conversão nº 10, de 2007, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Re-
lator revisor. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, encerro o encaminhamento, so-
licitando o voto para esse importante projeto, que gera 
empregos e que alavancará atividades importantes na 
economia brasileira.

Portanto, o voto é favorável.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Peço a atenção do Plenário, dos Srs. 
Líderes, para a votação do projeto de lei de conver-
são, que tem preferência regimental, ressalvados os 
destaques.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, fizemos um acordo o Presidente 
Renan Calheiros, a Liderança de Oposição e o Líder 
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do Governo, Senador Romero Jucá, com a ciência 
da Líder do PT, Senadora Ideli Salvatti, no sentido de 
suspendermos a votação neste momento em função 
da visível falta de quórum, para a retomarmos na ter-
ça-feira em ponto de orientação de Bancada. O enca-
minhamento está encerrado.

Em seguida, há ainda algumas medidas provisó-
rias. A primeira, obrigatoriamente, teria de ser a Medida 
Provisória nº 338, que cuida de recursos para a Petro-
bras e para outras estatais, inclusive com ramificações 
no exterior, no valor de R$7,4 bilhões.

Portanto, neste momento, o acordo é o de se sus-
pender a sessão para a retomarmos na terça-feira no 
ponto de orientação de Bancada, depois da votação dos 
destaques que, porventura, se mantenham e depois de 
fazermos a votação e a discussão, o encaminhamento 
e a votação da Medida Provisória nº 338.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
a Sra. Serys Slhessarenko, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pelo que a Presidência está entendendo do que disse 
o Líder Arthur Virgílio, encerraríamos o encaminhamen-
to agora e deixaríamos para a terça-feira a votação da 
matéria. Isso poderá ser feito, se não houver objeção 
dos demais Líderes.

Consulto o Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é exatamente 
isso. Tivemos um entendimento, concluímos o encami-
nhamento e, portanto, na terça-feira, retomaremos a 
votação simbólica e, posteriormente, a votação nominal, 
somente com orientação dos Líderes para indicação 
de votos. Esse foi o entendimento construído. Tivemos 
um debate bastante profícuo sobre essa questão e fe-
chamos esse entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência ouve o Líder dos Democratas, Sena-
dor José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já são 21 
horas, o quórum não é o mesmo do início das discus-
sões. Entendo ser conveniente a proposta do Senador 
Arthur Virgílio, até para garantirmos que boa expres-
são do Plenário possa manifestar-se com relação à 
matéria, que é polêmica. Há manifestações favoráveis 
e contrárias.

É de bom alvitre fazermos o encaminhamento 
da votação na próxima semana e votarmos a últi-
ma medida provisória, a MP nº 388, que bloqueia a 
pauta, e decidirmos, em última instância, no voto, 

a matéria. Sobre essa, sim, há grandes disputas e 
grandes divergências.

Estamos inteiramente de acordo com a proposta 
feita pelo Líder Arthur Virgílio e endossada pelo Líder 
Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Democratas acolhem o acordo sugerido pelo Se-
nador Arthur Virgílio e pelo Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não há a menor condição de reali-
zarmos a votação, até porque já sabemos que serão 
pedidas verificação de quórum e votação nominal ao 
tratar do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Espero que, na terça-feira, tenhamos condições 
de fazer a votação, até porque todos têm o entendi-
mento de que essa é uma das medidas provisórias que 
perdem a validade no dia 1º de junho. Portanto, se tiver 
qualquer alteração, como já foi sinalizado aqui – inclu-
sive, o Senador Romero Jucá falou da possibilidade 
de entendimento para absorver o armazenamento na 
área da agricultura –, a matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. Assim, teremos um tempo muito exíguo 
para aprová-la antes que perca sua validade no dia 
1º de junho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Partido dos Trabalhadores e o Bloco de Apoio 
ao Governo concordam com a sugestão do Líder do 
PSDB.

Tem a palavra o Senador Renato Casagrande, 
Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
já estou contemplado com a palavra da Senadora Ideli 
Salvatti e do Senador Romero Jucá, mas é uma pena 
não votarmos essa matéria hoje. Fizemos um acordo, 
e sinto por não termos conseguido fechar uma posição 
em torno dessa medida provisória e termos de correr 
o risco na semana que vem.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tem a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
me sinto contemplado pelo que foi dito aqui, a exem-
plo do Senador Renato Casagrande, mas penso que o 
Brasil inteiro está ligado na TV Senado na expectativa 
de que essa matéria seja votada. É temerário – agora, 
nem há quorum – que a votação fique para a semana 
que vem. Deveríamos prolongar um pouco mais a ses-
são e votarmos a matéria, definirmos a questão hoje. 
Criou-se uma grande expectativa, mas, infelizmente, 
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os acordos não nos permitiram votar. Espero que, na 
próxima semana, já na terça-feira, a matéria seja con-
cluída definitivamente para a sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Antes de conceder a palavra ao Senador Arthur Vir-
gílio, a Presidência pondera ao Plenário a importân-
cia de votarmos a matéria na próxima terça-feira, em 
razão do prazo de validade da Medida Provisória, dia 
1º de junho. Portanto, é muito importante o compare-
cimento dos Srs. Senadores em plenário, na próxima 
terça-feira, para a votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não há acordo entre as Lideranças partidárias para 
deliberação do item 1 da pauta. Em conseqüência, as 
matérias ficam sobrestadas.

A apreciação das matérias constantes da Ordem 
do Dia de hoje fica transferida para a sessão delibera-
tiva ordinária do dia 29, terça-feira próxima.

São os seguintes os itens sobrestados:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 

Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Parecer favorável sob nº 364, de 2007, 
de Plenário, Relator revisor: Senador Rome-
ro Jucá.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.3.2007)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Município, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
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negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS com 
a Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator-revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.7.2007

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – CAPES, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se-
nhores Senadores, que dá nova redação ao § 4º 
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do art. 66 da Constituição, para permitir que os 
vetos sejam apreciados separadamente no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Município.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.
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18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
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vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

25

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Líder do PSDB, Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, so-
mente queria informar que o noticiário televisivo mostra 
um quadro de caos no País, com a invasão de Tucuruí, 
pela chamada Via Campesina, com ameaça de quebra-
quebra da maquinaria. Passamos de novo por situação 
que vivemos há pouco tempo, aquele episódio da que-
bra da hierarquia, por parte dos controladores de vôo. 
E a solução dada – está aí a CPI para averiguar tudo 

isso – não resolveu em absoluto a situação sequer dos 
controladores. Eles estão, hoje em dia, pura e simples-
mente, enquadrados novamente na hierarquia militar, 
mas não contemplados nas suas expectativas. 

Essa atitude, a meu ver, coloca, mais uma vez, 
em xeque a autoridade do Presidente da República. 
É um dado a mais que se insere no desenho de crise 
institucional. O fato de no Brasil haver uma democracia 
que se vem consolidando de 1985 para cá não significa 
que esteja imune a crises institucionais; não está. 

Estou preocupado, Sr. Presidente, porque não 
percebo que devamos dar de ombros para esse fato. 
Não somos dançarinos da Ilha Fiscal. Não somos con-
vivas da Ilha Fiscal, nem somos a Rainha de França, 
com aquela história de “comam brioches”. É para en-
carar com seriedade esse episódio. 

O Brasil vai se intranqüilizando de norte a sul. E 
vejo um clima absolutamente cinzento neste momen-
to. Estou revelando a preocupação do meu Partido, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª. 
Tem a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo 

Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
palavra de alerta do Senador Arthur Virgílio, Líder do 
PSDB, deve ser ouvida por todos nós. Precisamos con-
tribuir para que esses problemas que estão ocorrendo 
no País sejam resolvidos de maneira civilizada. 

Faço um apelo a todos os movimentos sociais 
deste País – Via Campesina, estudantes, MST, Movi-
mento dos Sem-Teto –, para que suas manifestações 
sejam caracterizadas, sobretudo, pela não-violência.

Como V. Exª sabe, Senador Tião Viana, na Uni-
versidade de São Paulo – ainda hoje conversava com 
o Senador Arthur Virgílio –, estamos fazendo tudo para 
que haja uma solução pacífica. Tive conhecimento de 
que, há pouco, um dos membros do Ministério Públi-
co solicitou ao juiz, que concedeu, a reintegração de 
posse, atendendo à solicitação da Reitora Suely Vilela, 
uma prorrogação por dez dias, para que possam a Rei-
tora Suely Vilela, os estudantes e os professores que 
entraram em greve – também com relação à greve de 
professores da Unicamp, dos estudantes e da Unesp, 
possivelmente –, negociar em clima de diálogo. 

Os estudantes da USP estão agora, por exemplo, 
realizando uma plenária, para decidir se seria próprio 
dialogar com o Governador José Serra. Até conversei 
com o Senador Arthur Virgílio: quem sabe surja um 
pedido e possa o Líder do PSDB, assim como nós Se-
nadores de São Paulo, estarmos colaborando. 
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Quero dizer ao Senador Arthur Virgílio que nós, 
do Partido dos Trabalhadores, estamos procurando 
colaborar para que essas divergências possam ser 
superadas por meios civilizados, pelo diálogo, sem o 
uso da violência.

No que diz respeito à Comissão Parlamentar de 
Inquérito, cujo requerimento de criação, conforme infor-
mado pelo Senador José Nery, já possui as 27 assina-
turas necessárias; a Senadora Ideli Salvatti deverá nos 
convidar para uma reunião – isso já está estabelecido 
– dos Senadores do PT e da Base do Governo dos 
Partidos aliados para um diálogo de reflexão a respeito. 
O Senador Tião Viana sabe que nós queremos sempre 
fazer um esforço de agir consensualmente com muito 
respeito, inclusive pela nossa liderança. 

Então, queria fazer essas ponderações diante 
das observações do Líder do PSDB.

Acredito que a democracia no Brasil será forta-
lecida. Ainda hoje, ouvimos dos generais que tiveram 
seus nomes votados na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço a V. Exª que con-
clua, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eles próprios deram seu testemunho de como as 
instituições democráticas brasileiras, hoje, se encon-
tram fortalecidas, felizmente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico 
muito agradecido ao Senador Suplicy pela atenção 
que deu às minhas palavras e à advertência que pro-
curei aqui fazer na qualidade e na condição de Líder 
do PSDB.

Digo que se faz democracia sempre com diálogo, 
e o nosso Partido neste Senado é uma prova sobe-
ja de que não se furta a dialogar, por iniciativa nossa 
ou por iniciativa de quem quer que seja nesta Casa. 
Mas democracia se faz também com autoridade, não 
se faz permitindo quebra-quebra em Tucuruí, não se 
faz permitindo a desmoralização da autoridade militar 
como no episódio dos controladores de vôo; demo-
cracia se faz com respeito ao que diz a Constituição, 
ao que diz a lei.

Então, Sr. Presidente, volto a dizer a V. Exª que, 
especificamente em relação à USP, vamos dar nome 
aos bois, Partido da Causa Operária, um outro parti-
do, se não me engano, PSTU, sei lá... E imagino que 
o PT de São Paulo haverá de se portar com a mesma 
grandeza com que a Oposição se porta em relação ao 
Presidente Lula aqui nesta Casa. Estamos acabando 

de votar o PAC na terça-feira. O Presidente Lula diz 
que isso é essencial para o seu Governo, e estamos 
aqui fazendo isso e imagino que não é hora mesmo. 
Eu conheço a grandeza do Senador Suplicy, quero 
confiar na grandeza dos seus companheiros de Par-
tido em São Paulo. Não é hora de tirar casquinha de 
ninguém, não é hora de nada menor.

E vamos explicar de uma vez por todas o que 
se passa na USP. O Governador Serra não quer tocar 
absolutamente em nada da independência, da autono-
mia universitária. Ele, ao contrário, está aumentando 
as dotações financeiras. Portanto, não quer também 
estrangular financeiramente a USP.

Sr. Presidente, dizem que o fato de ele ter criado 
a Secretaria de Ensino Superior – esse é o pretexto 
– significaria ele estar castrando a autonomia univer-
sitária. As mesmas pessoas que dizem isso talvez 
tenham esquecido já que a Secretaria de Desenvol-
vimento era aquela à qual estava vinculada sem su-
balternidade, como não terá subalternidade agora em 
relação à de Ensino Superior, a outra secretaria, a de 
Desenvolvimento.

Do mesmo modo, nós temos uma cobrança ní-
tida de transparência: não dá para se escudarem no 
que entendem ser autonomia universitária para não 
prestarem contas do dinheiro público, não prestarem 
contas do desempenho acadêmico. Há uma cobrança 
nítida. Não é possível que a USP esteja em queda em 
relação à produção científica, em relação à formação 
de doutores.

Vamos dar um exemplo muito claro e temos de 
fazer uma autocrítica conjunta. Eu estou sem nenhu-
ma paciência para fazer joguinho de PT contra PSDB, 
eu estou sem nenhuma paciência para isso. Eu quero 
pensar no meu País. Eu tenho filhos. Eu tenho quatro 
filhos, de doze a vinte e oito anos de idade.

A Argentina, Sr. Presidente, tem talvez meia dúzia 
de Prêmios Nobel. Nós temos quantos no Brasil? E se 
tivesse que sair algum Prêmio Nobel, sairia de onde? 
Sairia da Unicamp, sairia da USP, preferencialmente, 
até pelas condições de desenvolvimento tecnológico 
e desenvolvimento de produção científica atingido por 
São Paulo em relação ao resto do País. 

Infelizmente, muito difícil seria sair da minha mo-
desta, porém valorosa, Universidade Federal do Ama-
zonas. Mas, se no futebol não é assim, a Argentina nos 
dá uma goleada em matéria de Prêmio Nobel. É isso 
o que não quer o Governador Serra. Ele quer ajudar a 
Universidade a se alçar além dos limites já alcançados 
pela universidade, pela academia argentina.

Portanto, Sr. Presidente, ele não pretende fazer 
nenhuma violência, embora saibamos que não é pos-
sível ficarem morando lá. Ele não pretende se furtar 
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a diálogo qualquer; contudo, é fundamental que esse 
diálogo seja muito bem montado para não parecer uma 
armadilha para o Governador ou uma tentativa de lhe 
arranhar a autoridade.

V. Exª acompanhou de perto o bom governo feito 
pelo Governador Jorge Viana em seu Estado e sabe 
que, em alguns momentos, é preciso autoridade. Não 
é possível simplesmente armarem uma teia de aranha 
como se fossem ali fisgar alguém inadvertido, que, 
nesse caso, seria o próprio Governador.

Então, estou às ordens – e disse isso ao Sena-
dor Suplicy – para favorecer, no que seja possível, o 
diálogo entre forças legítimas que queiram solução 
e o Governador Serra. Forças legítimas! Ontem, eu 
dizia que uma pessoa filiada ao P-SOL, uma figura 
da maior respeitabilidade pública que estaria lá ten-
tando essa negociação – e tenho certeza do respeito 
que o Governador Serra tem por ele –, o Deputado 
Plínio de Arruda Sampaio, sempre o Deputado Plínio 
de Arruda Sampaio. Houve nomes da maior respeita-
bilidade. Não posso acreditar em nenhuma molequei-
ra, em nada de leviandade praticada por um Fábio 
Konder Comparato. Não posso acreditar nisso. Não 
posso acreditar que não estejam eles imbuídos de 
resolver uma situação que pode se tornar dramática 
a depender do clima negativo de enrijecimento de 
posições que possa acontecer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Pro-
fessor Dalmo Dallari. O Aloysio Nunes Ferreira pediu 
a ele para...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim; 
o Professor Dalmo Dallari. Figuras que respeitamos, 
enfim.

Então, Sr. Presidente, estou às ordens, na mo-
déstia das minhas possibilidades, para ajudar nisso. 
Mas eu só cobro que todos os interlocutores trabalhem 
nesse episódio com a maior responsabilidade, porque 
não é hora de se tirar casquinha de ninguém. 

O Brasil vive, Sr. Presidente – e não quero me 
delongar –, um dos momentos mais graves da sua 
história recente. Não vamos bancar aqueles encas-
telados na torre de marfim. Este Parlamento tem um 
defeito. Sou admirador de Oscar Niemeyer, do gênio 
de Oscar Niemeyer, admirador dele mesmo, mas o 
nosso Parlamento tem um defeito de concepção: ele é 
voltado para dentro. Aqui, nós só olhamos a nós mes-
mos, diferentemente do Bundestag, na Alemanha. O 
orador está falando e está vendo uma bicicleta passar, 
está vendo um casal de namorados se beijar ou se 
desentender, está vendo um trabalhador comer o seu 
sanduíche, aquele seu lanche vespertino. O cotidiano 
está se cruzando com o que diz o orador. 

Aqui, nós ficamos ilhados, parece que estamos 
num submarino. E creio que esse é um defeito de con-
cepção que deve ser compensado por muita vontade 
nossa de mergulharmos na sociedade para a enten-
dermos. Não podemos ficar na torre de marfim. O Bra-
sil vive uma crise terrível. Os indicadores econômicos 
são bons, mas eu sinto, no que possa ter de instinto, 
uma brutal preocupação. Estou preocupado com os 
rumos que, a meu ver, estão se encaminhando para 
levar o País a uma crise institucional. Tudo o que não 
podemos aceitar passivamente, tudo o que temos que 
evitar, com o máximo de responsabilidade.

O Partido de V. Exª, do Senador Eduardo Suplicy, 
do Senador Flávio Arns, está no poder e está em visí-
vel processo de amadurecimento. 

O meu Partido, por tudo que já viveu, pelo que 
já passou, pelo que vivencia de poder estadual hoje, 
pelo que já vivenciou de poder federal até ontem, muita 
responsabilidade é cobrada de nós, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, apenas quero agradecer a atenção 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 620, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 216 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dr. Guido Mantega, 
informações sobre as razões que determinaram a sus-
pensão dos repasses financeiros da Caixa Econômica 
Federal, ao Governo do Rio Grande do Norte, e desti-
nados a execução da obra de implantação da estação 
de tratamento de esgoto da Cidade do Natal.

Justificação

Na Cidade de Natal, atualmente, apenas cerca de 
30% dos dejetos de esgoto produzidos são coletados 
e, desses, somente 13% são tratados. Portanto, 87% 
dos esgotos coletados são lançados no rio Potengi, 
comprometendo a saúde pública da cidade, a flora e 
a fauna fluvial, a pesca e a prática de esportes, bem 
como a atividade turística, maior empregadora da ca-
pital do estado.

O Rio Grande do Norte firmou, com a Caixa 
Econômica Federal, contrato de financiamento no va-
lor de R$61 milhões, a serem desembolsados em 18 
meses, destinados ao prosseguimento das obras de 
saneamento em Natal.
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Ao que estamos informados, no entanto, em junho 
de 2006, foram suspensas as liberações financeiras, 
por parte da Caixa Econômica Federal, prejudicando, 
evidentemente, o objetivo de antecipar a solução dos 
graves problemas decorrentes desta deficiência com 
que Natal convive.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2007.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 621, DE 2007

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 
do Regimento Interno e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento 
de Ernany Gomes de Moura, Deputado Estadual, e 
Prefeito Constitucional do Município de Riachão – PB 
além de ter assumido os cargos de Superintendente 
da SUPLAN, Diretor do Departamento de Estradas e 
Rodagens e Secretario de Obras da Prefeitura Muni-
cipal de Campina Grande, ocorrida no dia 23 de maio 
do corrente ano, no Estado da Paraíba.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências a fa-
mília e ao Estado da Paraíba.

Sala de Sessões, 23 de maio de 2007. – Cícero 
de Lucena Filho, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 622, DE 2007

Requeiro, em aditamento ao Requerimento nº 
504/2007, de 11-5-2007, que a realização da home-
nagem aos pioneiros da informática no Brasil, quais 
sejam o Tesouro Nacional, o Ministério da Agricultura e 
a IBM, por ocasião do transcurso de noventa anos da 
chegada das primeiras máquinas de processamento de 
dados ao Brasil, seja realizada em sessão do Senado 
Federal em data a ser oportunamente definida. Com 
essa comemoração, o Congresso Nacional celebrará 
o início da era da informática no País.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2007. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será aprecia-
do oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Romero Jucá, Sér-
gio Guerra, Flexa Ribeiro, Cícero Lucena e Mário Couto 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no mês de junho, o PSDB completa 19 
anos e a data será lembrada com uma comemoração 
que diz muito para os tucanos: é uma comemoração 
que parte de uma base municipal, da Câmara de Ve-
readores de Belém, no Pará.

A iniciativa é do Líder do PSDB naquela Câma-
ra, o Vereador Amaro Klautau, a quem transmito meu 
aplauso, ensejo que aproveito para relembrar a bela 
trajetória percorrida pelo partido desde sua fundação, 
em 1988, aos dias de hoje. Nesse espaço de pouco 
menos de 20 anos, o PSDB tornou-se um grande, vi-
goroso e moderno partido; e isso é notório.

Ao registrar a lembrança do ilustre Vereador de 
Belém, reafirmo aqui o que é de conhecimento da 
Nação Brasileira: a este partido o Brasil deve muito, 
em especial o que, sem exagero, podemos chamar de 
autêntica restauração do País.

De fato, a agora fortalecida e saudada economia 
brasileira tem a cor tucana, pelo que conquistou, em 
nome da criação de bases para o desenvolvimento ao 
longo dos oito anos do Governo Fernando Henrique 
Cardoso.

A obra tucana é que ensejou à atualidade as 
condições para a retomada do desenvolvimento, que, 
se ainda não é acelerado nem alcançou a plenitude 
desejada e merecida pelos brasileiros é porque alguns 
erros da atualidade emperram as peças do projeto da 
obra que, naquele período, alçou vôo, para construir 
um novo Brasil.

Felicito, assim, a iniciativa do Vereador Amaro 
Klautau, cumprimentando também os seus pares na 
Câmara Municipal de Belém. Essa iniciativa é objeto de 
Requerimento de Voto de Aplauso àquela edilidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no mundo atual, em que as populações 
crescem rapidamente e as transformações socioeconô-
micas se dão em velocidade vertiginosa, é necessário 
que os governos disponham de informações sobre a 
situação do país sempre atualizadas e acuradas. Para 
isso, o instrumento mais evidente e, ao mesmo tempo, 
mais eficaz é o recenseamento populacional e de cada 
atividade econômica desenvolvida pelo País afora.

Há, todavia, Sr. Presidente, que mobilizar impor-
tante contingente humano e robusta infra-estrutura, 
além de montar logística capaz de permitir acesso dos 
recenseadores a todos os locais do território nacional 
onde houver informação a colher. Para isso, são ne-
cessários recursos orçamentários não desprezíveis, 
que devem ser previstos para o ano em que se dará 
o censo. É o caso deste ano de 2007, quando serão 
feitos simultaneamente o censo populacional e o cen-
so agropecuário.

Pode parecer, Srªs e Srs. Senadores, algo dis-
paratado recensear pessoas e animais, dentre outros 
dados, num mesmo censo. Há, contudo, uma razão 
de ordem lógica bem razoável. Fazer os dois levanta-
mentos separadamente exigiria alocação de recursos 
40% mais elevada do que fazê-los de uma só tacada. 
Convenhamos que é uma razão mais do que suficiente 
para juntá-los num único mutirão.

É evidente que, por se destinarem a levantar da-
dos de tipo e abrangência substancialmente diferentes, 
os dois censos exigirão cuidados de logística um tanto 
diferenciados. O censo agropecuário, por sua natureza 
mesma, será feito em todos os 5.564 município bra-
sileiros e cobrirá todas as atividades ligadas ao setor 
agrícola e pecuário. O censo populacional, por razões 
de economia processual e financeira, será feito, neste 
ano, nos município de até 170 mil habitantes e mais 
21 outros, que se localizam em estados onde apenas 
um ou dois município não se incluem na faixa popula-
cional selecionada.

Trata-se, Sr. Presidente, de um trabalho que deve 
ser feito continuadamente, pois toda e qualquer políti-
ca pública neste País só terá eficácia se for baseada 
em dados censitários confiáveis, isto é, que reflitam 
como uma nítida fotografia a situação atual do Brasil. 
Assim, os sucessivos governos poderão estabelecer 
diretrizes de política pública que atinjam, efetivamen-
te, o objetivo de beneficiar o povo e sanar os gravíssi-
mos desequilíbrios sociais e econômicos que temos 
em todo o País.

Empreender para o povo pressupõe, antes de 
mais nada, saber quem é o povo e quais suas neces-
sidades. Para isso, ter conhecimento da realidade da 
população brasileira, em cada localidade de todo terri-
tório nacional, é imprescindível. Assim, Sr. Presidente, 
fazer regularmente um censo deve ser tarefa prioritária 
de todo governo. Visto o elevado custo de tal pesquisa, 
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nunca se cogitou realizá-la todos os anos. A Pesquisa 
Nacional por Amostragem de Domicílios se encarrega 
de fazer a atualização a intervalos mais curtos.

Na verdade, o censo é um mergulho profundo 
na realidade brasileira, que permite ter um retrato fino 
do que se passa no País. O último censo populacional 
foi realizado em 2000, e o Brasil mudou muito desde 
aquele ano até hoje. Parece-me que a periodicidade 
desejável seria a qüinqüenal, o que garantiria atuali-
zação permanente para os dados.

A acuidade dos dados sobre a população é de 
vital importância para a Nação, pois ela influencia di-
versas ações do Governo, como, por exemplo, a forma 
de distribuição do Fundo de Participação dos município, 
atrelada que é ao número de munícipes em cada um 
dos 5.564 município que formam o Brasil.

Do mesmo modo, Srªs e Srs. Senadores, o recen-
seamento por setor de atividade também é fundamental. 
Neste ano de 2007, realizaremos o censo agropecuário, 
durante o qual serão visitados cerca de 6 mil estabeleci-
mentos em todos os município brasileiros. Teremos, ao 
final desse levantamento, uma radiografia atualizada e 
nítida de como anda o agronegócio no Brasil, após mais 
de dez anos do último, realizado em 1996.

Nada mais atual e importante para o Brasil do que 
o conhecimento acurado do que se passa no campo 
brasileiro. Somos, nos dias de hoje, os maiores expor-
tadores de carne bovina e de frango, além de liderar o 
mercado de soja e estar entre os líderes mundiais na 
produção e comercialização de diversos outros itens 
agrícolas primários e industrializados.

Ora, num mercado globalizado, repleto de bar-
reiras protecionistas, justamente no setor agrícola, o 
Brasil necessita dominar firme e detalhadamente tudo 
que acontece em seus setores produtivo e distribuidor 
ligados ao agronegócio. É vital para a definição de es-
tratégias de defesa de nossa agricultura e para a defi-
nição de políticas de conquista de novos mercados e 
melhores posições no comércio mundial. Além de re-
forçar a posição em fóruns de discussão e arbitragem 
como a Organização Mundial de Comércio.

Assim, Sr. Presidente, varrer o Brasil com um 
censo agrícola é tarefa imprescindível para nossas 
ambições de crescimento.

Em suma, Srªs e Srs. Senadores, esses dois im-
portantes censos que a Fundação IBGE realizará em 
2007, começando já a partir do próximo dia 16 de abril, 

trarão preciosas informações para o Governo do País e 
para todos os que delas necessitam para planejamento 
ou estudos. E terá um efeito colateral significativo, com 
a geração de cerca de 3 mil empregos temporários para 
jovens que atuarão na tarefa de coleta de dados.

Sr. Presidente, ao concluir, deixo apenas a obser-
vação de que restrições orçamentárias não podem ser 
de molde a comprometer a realização ou a acuidade 
de recenseamentos estratégicos para o Brasil. Econo-
mizar nesse trabalho é comprometer a qualidade de 
todo planejamento feito a partir de dados imprecisos 
ou incompletos. Economizar no início da cadeia sig-
nifica gastar muito mais no final do processo. E isso o 
Brasil não pode se dar ao luxo!

Sinalizo, pois, minha confiança de que o Gover-
no saberá alocar os recursos devidos e necessários 
à execução de censos precisos e objetivos – e que a 
população colaborará com os recenseadores para que 
o resultado final seja o mais frutífero para o País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “O jeito Lulista de nome-
ar”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo em sua 
edição de 20 de março do corrente ano.

O editorial destaca que, desta vez, a intuição de 
que tanto se gaba o Presidente Lula falhou “estrepito-
samente” quando escolheu o deputado federal e em-
presário rural Odílio Balbinotti, para ocupar o ministério 
da Agricultura. O quase ex-ministro responde na Justiça 
pelo crime de falsidade ideológica, processo que corre 
em segredo de Justiça. O “vexaminoso” episódio ter-
minou 48 horas depois da escolha quando o jornal O 
Globo revelou que além de ser réu em vários proces-
sos, Balbinotti usou empregados seus como laranjas 
para garantir empréstimos bancários.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Assentados desafiam MST 
e fazem parcerias com líderes do agronegócio”, publi-
cada no jornal O Estado de S.Paulo de 16 de abril 
do corrente.

A matéria destaca que apesar do MST condenar 
e combater com invasões e destruição, plantações de 
cana de açúcar e de reflorestamento, por “agredirem” 
o meio ambiente, promover a concentração de terra e 
o trabalho escravo, os beneficiários da reforma agrá-
ria, muitos deles sob a bandeira vermelha do MST, 

desafiam as lideranças e se associam a grandes pro-
priedades rurais para a produção de eucalipto,cana, 
frutas e oleaginosas.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Os frutos tardios de 
uma CPI” publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 5 de março de 2007.

No editorial o jornal paulista destaca que apesar 
da CPI do Banestado ter se tornado um instrumento 
por parte do governo Lula para atingir adversários 
políticos e seus dois relatórios, um do Presidente e 
outro do Relator, não terem sido votados até hoje, a 
apuração dos delitos produziu efeitos com operações 
da Polícia Federal desarticulando quadrilhas de dolei-
ros especializadas em remeter ilegalmente dinheiro a 

paraísos fiscais. “No ano passado, as autuações feitas 
pela Receita somaram R$1,126 bilhão, atingindo 817 
contribuintes entre eles, grandes empresários, políticos, 
empresas, profissionais liberais e doleiros”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Governo de resul-
tados”, publicado pela revista Veja em sua edição de 
02 de maio de 2007.

A matéria destaca que o governador de Minas 
Gerais, Aécio Neves, implantará nas próximas sema-
nas, um sistema moderno de gestão com metas defi-
nidas e avaliação dos secretários pela capacidade de 
cumpri-las. Esse sistema já foi adotado pela iniciativa 
privada a partir dos anos 80. Segundo a reportagem, 
as secretarias terão autonomia para contratar profis-
sionais no mercado e pagar-lhes os salários adequa-
dos. As repartições que cumprirem as metas manterão 

a autonomia e seus funcionários receberão prêmios 
de produtividade engordando seus contracheques. Já 
quem não executar as tarefas perderá a autonomia 
administrativa e financeira.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, às 14 horas, a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Parecer favorável sob nº 364, de 2007, 
de Plenário, Relator revisor: Senador Rome-
ro Jucá.

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL582     



16094  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

9

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 4º do art. 66 da Constituição, para per-
mitir que os vetos sejam apreciados separa-
damente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.
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Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 

para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
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na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo de Parceria e de Cooperação 
em Matéria de Segurança Pública, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República Francesa, 
em Brasília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com  

o Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e
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– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

24 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-

mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 

Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 

ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 

América, Al Gore, pelo documentário intitu-

lado An Inconvenient Truth (Uma Verdade In-

conveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 20 

minutos.)
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